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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
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registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023) , exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade ( art. 8º, IX, do Decreto nº 

11.462, de  2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 

ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
Tefé – AM, xxxxxxxxx de 2026 

Assinaturas 
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s)  
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Anexo 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Ite 
m 
do 
TR 

 Fornecedor [ razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante ]   

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 
Quantida 

de 
Mínima 

Valor 

Unitário 
Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

Ite 
m 
do 
TR 

 Fornecedor [ razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante ]   

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 
Quantida 

de 
Mínima 

Valor 

Unitário 
Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         



 

 

    

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS SOBRE O MODELO DE ATA 

DISPONIBILIZADO PELA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Processo nº:  64311.008877/2025-84  

Pregão Eletrônico nº 90022/2025 

SUBITEM 

INCLUSÃO/ 
EXCLUSÃO/ 
ALTERAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 

11.2 Exclusão 

Para o processo licitatório em questão não faz-se 

necessário que a utilização desse item, uma vez 

que a licitação será realizada por item e não por 

grupo. 

Tefé-AM, 30 de março de 2026. 

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84) 

Eu RENAN VIEIRA MONROE, Major, atualmente na qualidade do Ordenador de Despesas desta Grande 

Unidade, declaro, nos termos do Quadro de Detalha-mento das Despesas - QDD e para fins de informação 
de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação orçamentária 
e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual ( PPA) e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do Art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000. 

Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, pois esta despesa está abarcada nos 
créditos genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, e, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
PTRES: 171397 
FONTE: 1000000000 
NATUREZA DESPESA: 339030 
PLANO INTERNO: E6SUPLJA1QR 

IDENTIFICAÇÃO DA DESPESA (OBJETO): Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho – 
QR (HORTIFRUTIGRANJEIROS) 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do 
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
 

 

 

 

 



 

 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

A cidade de Tefé dista, em linha reta, 600 km da cidade de Manaus, capital do 

Amazonas, este trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A 

Guarnição de Tefé possui 7 (sete) Organizações Militares: Comando da 16º 

Brigada de Infantaria de Selva, Posto Médico de Guarnição de Tefé, 17º 

Batalhão de Infantaria de Selva, 16º Base Logística, 34 º Pelotão de Polícia do 

Exército, 16º Pelotão de Comunicação de Selva e Companhia de Comando da 

16 º Brigada de Infantaria de Selva. 

O Posto Médico de Guarnição de Tefé atende os militares nas questões 

de saúde, seus familiares e dependentes, sendo a única Organização Militar de 

Saúde – OMS da Guarnição, onde a OMS mais próxima é na cidade de Manaus. 

Esta Brigada que exerce, dentre outras coisas, atividades diretamente 

relacionadas com a segurança nacional na medida em que é empregada, em 

atividades de patrulhamento, apreensão de drogas, combate às atividades de 

contrabando, garimpo, desmatamento ilegal, apoio às comunidades ribeirinhas 

e apoio constante aos militares lotados em PEFs (Pelotão Especiais de 

Fronteiras) os quais se fazem presentes em áreas remotas e extremas. Essas 

atividades, que por sua natureza não podem ser previsíveis, pois muitas vezes 

são determinadas pelo escalão superior, são desenvolvidas em razão de 

acontecimentos, também imprevisíveis, no entanto, essas ações demandam o 

emprego de um efetivo considerável que necessita, evidentemente, de suporte. 

Incluindo também a participação em ações cívico-sociais onde há atendimento 



 

 

para a população necessitada das remotas regiões amazônicas, assim o 

Exército Brasileiro estendendo a mão amiga. 

Dada a complexidade dessas operações, cujas informações mais 

detalhadas são vedadas em razão de sua natureza, a Brigada precisa dispor de 

meios suficientes para atender as necessidades que, naturalmente, advêm do 

exercício da função que lhe foi confiada 

Tendo em vista que a 16ª Bda Inf Sl atua em uma das áreas mais 

estratégicas e inóspitas do território nacional, onde a logística de suprimento é o 

pilar fundamental para a manutenção da presença do Estado na faixa de 

fronteira, a aquisição de GÊNEROS HORTIFRUTIGRANJEIROS é essencial e 

crítica, uma vez manutenção do vigor físico e da saúde dos militares é condição 

essencial para o cumprimento das missões constitucionais de defesa e vigilância 

da fronteira e da alimentação diária do contingente. O abastecimento dos PEFs 

é indispensável, onde O PEF depende 100% do que é enviado pela sede ou 

contratado via fornecedores regionais. Ademais, a ingestão de vitaminas (frutas 

e verduras frescas) é a primeira barreira contra doenças tropicais e fadiga 

operacional. Um surto de avitaminose ou infecção por baixa imunidade em um 

PEF pode comprometer a defesa de um setor inteiro da fronteira. 

A alimentação também é um dos fatores determinantes para a 

manutenção do Moral e do Poder de Combate. No ambiente de selva, o esforço 

físico exigido nas missões demanda um aporte calórico rigoroso e constante. 

Além disso, uma tropa bem alimentada é o fundamento da eficiência operacional. 

O Aprovisionamento, ao garantir o preparo das refeições nos horários previstos, 

assegura que o militar esteja em plenas condições físicas e mentais para o 

cumprimento das Ordens de Operações e para a vigilância ininterrupta da nossa 

soberania.   

Diante do exposto, a aquisição gêneros hortifrutigraneiros apresenta-se 

como uma medida de caráter estratégico, sendo o meio indispensável para que 

o Aprovisionamento da 16ª Bda Inf Sl cumpra sua missão de suporte logístico, 

garantindo a subsistência e a operacionalidade dos militares destacados na 

Amazônia.  

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva   
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16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA DA NATUREZA COMUM DO OBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84  

Bens e serviços comuns, conforme definição constante do Art. 6º, inciso XIII da Lei 
14.133/21, são “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”. Considerando a 
natureza comum do objeto da presente licitação, a mesma será processada sob a modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇO, conforme Art. 
6º, inciso XLI da Lei 14.133/21.  

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
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UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84  

A adoção do sistema de registro de preço justifica-se pela necessidade de contratações 
frequentes, de forma parcelada segundo a nossa necessidade, conforme as 
disponibilidades orçamentárias e por se tratar de uma licitação centralizada das 
Organizações Militares do Exército da Guarnição de Tefé-AM, conforme incisos I, III e V 
do art. 3º do Decreto nº 11.462/2023.                                                               

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84  

Atividades de Custeio: A natureza da atividade a ser contratada constitui atividade 
de custeio, conforme art. 3º do Decreto 10.193/2019 combinado com inciso II, Art. 2º da 
Portaria ME nº 7.828/2022, in verbis: 

Art. 2º Consideram-se atividades de custeio, para fins do 
disposto no art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019, aquelas 
diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os 
órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas 
atividades institucionais, tais como: 
I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, 
esgoto e serviços de telecomunicação; 
II - os serviços de conservação, limpeza, jardinagem, 
mensageria, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipamentos e instalações; III - 
realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, 
serviços gráficos e editoriais; IV - aquisição, locação e reformas 
de imóveis; 
V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e 

equipamentos; e 
VI - aquisição de materiais de expediente. 

Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação 
como atividade de custeio deve considerar a natureza das 
atividades contratadas, conforme disposto neste artigo, e não 
a classificação orçamentária da despesa; 

Sendo assim, no caso em tela trata-se de um pregão de Sistema de Registro de Preço  
e está enquadrando no art. 3º do Decreto 10.193/2019 combinado com inciso II, Art. 2 º da 
Portaria ME nº 7.828/2022, desta forma, entende esta administração que o presente processo 
licitatório é atividade de custeio.  

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  64311.008877/2025-84 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer 

os bens de forma independente, conforme exemplificado no tópico Levantamento de Mercado dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 

subitem 3.9.11 do Edital nº 90022/2025, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição 

à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fornecer o material, 

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 

manipular os preços nas licitações.  

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO A NÃO PARTICIPANTES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

É cediço que a possibilidade de adesão ao processo licitatório para órgão não participante deve ser uma 

obrigatoriedade, fato é que desde que devidamente fundamentada, poderá ser prevista. 

No caso do presente processo licitatório, há que se salientar que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva, 

localizada na cidade de Tefé-AM é a que mais realiza pregões neste município, haja vista as atividades que 

desempenha, as quais demandam uma variedade de serviços e produtos, que são regularmente licitados. 

É preciso pontuar também que Tefé dista aproximadamente 600 km de Manaus, cabendo salientar que 

o acesso até este município se dá somente via fluvial ou aérea, fato esse que é um dificultador natural para envio 

de mercadorias que os diversos órgãos governamentais adquirem. 

Nessa toada, fácil inferir que a disponibilidade da “carona” tem por objetivo, facilitar o processo de compra 

desses órgãos na medida em que a demanda pode surgir de forma repentina e poderá ser suprida com a 

possibilidade de adesão a um processo já concluído. 

Assim, a Prefeitura Municipal, o Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Solimões e o Instituto Federal 

do Amazonas-Tefé, órgãos existentes no município, poderão se beneficiar da possibilidade de adesão, quando 

isso se fizer realmente necessário, haja vista ser a exceção. 

Por óbvio, a possibilidade de adesão, em razão das características dos órgãos existentes em Tefé, 

representa agilidade, segurança e economicidade nas contratações públicas desses órgãos, cabendo ressaltar 

que a simples possibilidade de adesão não é suficiente para que as contratações sejam realizadas, devendo, 

também, contar com a anuência do fornecedor e da análise de certos critérios por parte do órgão que pretende 

aderir. 

Sendo assim, entendo estar justificada a possiblidade de adesão no presente processo licitatório pelos 

motivos acima delineados. 

                                                             Tefé-AM, 31 março de 2026 

.RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE DIVULGAÇÃO DE IRP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

O Decreto nº 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, em seu Artigo 3º 

estabelece que: 

“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como 

quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de 

uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, 

por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

Sendo a divulgação da IRP condição necessária à participação de outros órgãos no certame, e tendo em 

vista que o inciso III e IV, condiciona a possibilidade dessa participação no processo licitatório à conveniência do 

órgão gerenciador, extrai-se daí, por decorrência lógica, que essa publicação não tem caráter absoluto. 

No presente caso, tendo em vista a necessidade de uma logística diferenciada para os itens que se 

pretende contratar, em razão de que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva está localizada na cidade de TeféAM, 

que só pode ser acessada por via aérea ou fluvial, há um incremento nos preços finais desses serviços pela 

escassez de mão de obra especializada. 

Todas essas peculiaridades influem significativamente no preço praticado e, por conseguinte, não é 

possível afirmar que haveria ganho de economia de escala com a divulgação da IRP, motivo pelo qual optou-se 

pela não divulgação. 

                                                            RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 



 

 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Front/1971) “BRIGADA 

DAS MISSÕES” 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MODELOS AGU/MGI - INSTRUMENTO DE PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMEN- 
TOS DA CONTRATAÇÃO 

Órgão: 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Setor Requisitante: Setor de Aprovisionamento do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Objeto da Licitação: Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR ( 

HORTIFRUTIGRANJEIROS ) 
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico 

Declaração 
Declaramos que, para a devida instrução processual, em respeito aos artigos 29 e 35 da IN nº 05/2017 e Enunciado BPC nº 
06, foram utilizados os modelos de Termo de Referência/Projeto Básico, Edital, Contrato e Ata de Registro de Preços 
constantes no site da AGU/MGI, conforme os links que seguem: 

Termo de Referência: Pregão SRP - Modelo Compras Lei 14.133 ( dezembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 29 de janeiro de 2026 

Edital: Pregão SRP – Modelo Edital menor preço e maior desconto Lei 14.133 ( novembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 23 de março de 2026 

Contrato: Pregão SRP - Modelo Contrato Compras Lei 14.133 ( dezembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 23 de março de 2026 

Ata de Registro de Preços: Pregão SRP - Modelo Ata de Registro de Preços Lei 14.133 ( novembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 

Data da Extração: 23 de março de 2026 

Ajustes e Justificativas 
Informamos que as supressões/adaptações/alterações/ajustes e o mero preenchimento das lacunas foram todos feitos 
diretamente no texto. 
As justificativas seguem transcritas em documentos anexados nos autos do processo logo após a cada documento 

supracitado, Contendo justificativa detelhada de cada item modicado. 
Assinaturas 

  



 

 

PEDRO HENRIQUE SIQUEIRA SANTOS – 3º Sgt 

Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

 

TCHARLY THAYLO SANTOS DE SOUZA – 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

 

ESDRA SILVA DE PAULA – 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

FERNANDO MILANEZ DA SILVA - CAP 

Chefe da SALC 

  



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1º Gpt Front/1971) “BRIGADA 

DAS MISSÕES” 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO 
Órgão: 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Setor Requisitante: Setor de Aprovisionamento do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Objeto da Licitação: Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR ( 

HORTIFRUTIGRANJEIROS ) 
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico 

Declaração 
Declaramos para os devidos fins que a presente contratação se encontra em consonância com o Planejamento 

Estratégico, as diretrizes de planejamento conjunto de contratações e o Sistema de Governança deste Órgão Contratante. 
A demanda está de acordo com o Plano de Contratações Anual – PCA, registrado no Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento de Contratações sob o número - -  
Declaramos ainda que o planejamento da contratação foi realizado com a ciência e observância do INSTRUMENTO 

DE PADRONIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO, conforme parceria técnica entre 

ADVOCACIAGERAL DA UNIÃO e o MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS. 

Assinaturas 

PEDRO HENRIQUE SIQUEIRA SANTOS – 3º Sgt 
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

TCHARLY THAYLO SANTOS DE SOUZA – 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

 

ESDRA SILVA DE PAULA – 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

FERNANDO MILANEZ DA SILVA - CAP 

Chefe da SALC 



 

 

 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA 

CONSULTORIA NACIONAL DA UNIÃO DE AQUISIÇÕES 
SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12º ANDAR - AGU SEDE I - BRASÍLIA/DF 70.070-030 

 

  
NOTA Nº 00009/2025 /CONAQ/SCGP/CGU/AGU 

  
NUP: 00688.000098/2025-80 
INTERESSADOS: DIRETORIA DE AQUISIÇÕES - DIAQ 
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM 

  

  
1. Trata-se de expediente instaurado no âmbito desta unidade, com fulcro na Portaria Normativa AGU/CGU nº 05, de 31 de 

março de 2022, em que se objetiva, de forma excepcional e temporária, elevar o valor de alçada das seguintes Manifestações 

Jurídicas Referenciais (todas no NUP 00688.000098/2025-80): 

  
PARECER REFERENCIAL 1/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão pelo critério do menor preço para 

aquisição de bens em geral, exceto: medicamentos, aeronaves e helicópteros, armamentos e outros materiais de 

uso controlado pelo Exército, gêneros alimentícios, bens que compõem solução de tecnologia da informação e 

comunicação – TIC, insumos e equipamentos na área de saúde, armários, gás, internacionais, com serviços 

agregados licitados em itens separados, fornecimento continuado superior a um ano - até 1 milhão de reais; 
PARECER REFERENCIAL 2/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão pelo critério do menor preço 
para aquisição de gêneros alimentícios, exceto: Terapia Enteral Nutricional, refeições prontas (marmitas e 

marmitex), cestas básicas, gás e descartáveis, animais vivos para manutenção e subsistência de militares em 

operações de treinamento em localidades ermas e ração - até 1 milhão de reais; 
PARECER REFERENCIAL 3/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão SRP pelo critério do menor preço e orçamento 

 aberto,  para  aquisição  de medicamentos  e insumos  hospitalares  e/ou 
odontológicos (sem comodato) para entrega imediata - até 1 milhão de reais; 

PARECER REFERENCIAL 4/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão SRP pelo critério do menor preço e orçamento 

 aberto,  para  aquisição  de medicamentos  e insumos  hospitalares  e/ou 
odontológicos (com comodato) para entrega imediata - até 1 milhão de reais; 
PARECER REFERENCIAL 6/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão pelo critério do menor preço para 

aquisição de gás liquefeito de petróleo GLP - até 1 milhão de reais. 

  
2. Como se pode inferir das ementas acima transcritas, atualmente os pareceres referenciais viabilizam a dispensa 

de análise de individualizada das demandas ali especificadas no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais), o que tem funcionado como excelente instrumento de gestão em tempos de normalidade no recebimento 

de processos de contratação encaminhados pelos nossos assessorados. 

  

3. Ocorre que, a partir do mês de julho deste ano, houve um aumento considerável no número de processos 

recebidos, aliado ao fato de ter havido desfalques importantes nas equipes de Brasília e dos Estados. Tais fatos 

culminaram, ao fim e ao cabo, em maior acúmulo de acervo e em maior número de demandas distribuídas 

individualmente aos Membros em exercício na CONAQ/SCGP. 

  

4. Exemplificando: no primeiro trimestre a Consultoria Nacional da União de Aquisições recebeu 695 

processos, enquanto no segundo trimestre foram recebidos 810 processos. Por sua vez, agora no terceiro 

trimestre foram recebidos 985 processos, representando um aumento na carga de aproximadamente 41% em 

relação ao momento em que elaboradas as manifestações jurídicas referenciais. 

  
5. Tais dados denotam uma alteração fática que parece justificar um incremento de alçada. Isso, sem qualquer 

hesitação de que a decisão aqui tomada NÃO compromete a segurança jurídica dos consulentes, uma vez que 

as manifestações jurídicas referenciais são bastante exaurientes nos temas abordados. Ademais, o valor em si 

da contratação varia, em verdade, pelo quantitativo que é estipulado pelos futuros órgãos contratantes, 

o que acaba por evidenciar que o fator preço – ao menos em Aquisições - não influencia na prática se a 

contratação será ou não mais complexa,  



 

 

  
6. Diante do exposto, DECIDE-SE, nos termos da Portaria Normativa AGU n. 152 de 2024, APLICAR O 

VALOR DE ATÉ R$ 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES DE REAIS) 1 às Manifestações Jurídicas Referenciais acima 

citadas (parágrafo 1) estritamente no período de 15.10.2025 a 31.12.2025, retornando o patamar antes fixado a partir de 

01.01.2026. 

  
7. Confira-se ciência: 

  

a) ao Sr. Subconsultor-Geral; 
b) ao Chefe do Núcleo de Inteligência Processual da SCGP; 
c) a todos os Consultores e Consultoras Jurídicas juntos aos Ministérios; 
d) a todos os Consultores e Consultoras Jurídicas da União nos Estados; 
e) a todos os Membros em exercício e em colaboração com a CONAQ/SCGP; f) ao DGA. 

  

  
Brasília, 15 de outubro de 2025. 

  

  
RAFAEL SCHAEFER COMPARIN 

Advogado da União 
Consultor Nacional da União de Aquisições 

  
THALLYS GOMES DE SOUSA SILVA 

Advogado da União 
Coordenador Jurídico - Aquisições Estados 

  
JOÃO PAULO CHAIM DA SILVA 

Advogado da União 
Coordenador Jurídico - Aquisições Brasília 

  

  

  
1. Equivalente a pouco menos que 2% do valor definido atualmente como de grande vulto pelo Decreto n. 

12.343 , de  2024. 

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000098202580 e da chave de acesso aae1b2d9 

  

 

Documento assinado eletronicamente por THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível com o código 2973010109 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 

Informações adicionais: Signatário (a): THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 15-10-2025 18:11. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: 

Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL. 

 



 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOAO PAULO CHAIM DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível com o código 2973010109 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 

Informações adicionais: Signatário (a): JOAO PAULO CHAIM DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 15-10-2025 17:11. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: 

Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SCHAEFER COMPARIN, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível com o código 2973010109 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 

Informações adicionais: Signatário (a): RAFAEL SCHAEFER COMPARIN, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 15-10-2025 17:03. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: 

Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL. 

  



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Fron/ 1971) 
BRIGADA DAS MISSÕES 

AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DA ANÁLISE JURÍDICA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84)  

Atendendo todas as recomendações do PARECER REFERENCIAL: NOTA Nº 00009/2025/ CONAQ/ 

SCGP/CGU/AGU, que trata sobre a dispensa do envio obrigatório dos processos licitatórios para manifestação 

jurídica pela CJU, iniciados no período de 15.10.2025 a 31.12.2025, para aquisições, na modalidade pregão 

eletrônico nacional, de gêneros alimentícios com valor estimado inferior a R$ 5.000.000,00 e buscando o princípio 

constitucional da eficiência, o qual exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e 

rendimento funcional, ATESTO que o assunto do processo é o tratado na referida manifestação jurídica 

referencial, sendo assim, DETERMINO que seja dado prosseguimento ao processo correspondente. 

  

RENAN VIEIRA MONROE – Maj 
Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO - DOU - Imprensa Nacional https://www.in.gov.br/web/dou/-/aviso-de-licitacao-699779420 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 15/04/2026 | Edição: 71 | Seção: 3 | Página: 22 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar da Amazônia/16ª Brigada de Infantaria de Selva 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 - UASG 160537 

Nº Processo: 64311008877202584. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR 

(HORTIFRUTIGRANJEIROS) para o Setor de Aprovisionamento da 16ª Brigada de Infantaria de Selva.. Total de Itens Licitados: 58. 

Edital: 15/04/2026 das 09h30 às 12h00 e das 13h30 às 17h00. Endereço: Estrada do Aeroporto, 4174, Aeroporto - Tefé/AM ou 

https://www.gov.br/compras/ edital/160537-5-90022-2025. Entrega das Propostas: a partir de 15/04/2026 às 09h30 no site 

www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 29/04/2026 às 10h45 no site www.gov.br/compras. 

Informações Gerais: . 

RENAN VIEIRA MONROE 

Ordenador de Despesas ( SIASGnet  - 14/04/2026) 160537-00001-2026NE000001 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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Firefox https://publicidadelegal.ebc.com.br/ppl/publicacao/ConsultaMateriaClie... 

EBC - EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. 
SCS Q. 8, Bl. B-50, Ed. Venâncio 2000 - 1º Subsolo 

Asa Sul - CEP 70333-900 
Brasília/DF 
CNPJ: 09.168.704/0001-42 

Planilha de Ações de Divulgação - 

EBC 

Identificação do órgão: CMDO 16ª BDA INF SEL - AM - TEFÉ CNPJ: 09.570.063/0001-58 

Razão Social: COMANDO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA Incrição Estadual: 

Título da publicação: AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico Nº 90022/2025 - UASG 160537 

Fornecedor:EBC Serviços Tipo de campanha: LEGAL 

Mídia solicitada pelo cliente: R$ 1.177,05 Midia solicitada pelo cliente: R$ 0,00 

Mídia valor total: R$ 1.177,05 

 MÍDIA SOLICITADA PELO CLIENTE   

PI / PO Nome do Veículo 
Cidade UF Data de 

publicação 
Descont
o 

% 

Format

o col x 

alt 
Edição Valor Circulação Fonte 

CPM 

** 

PI006927/2026 
A Crítica ( 

AM ) 

Manaus 

AM 16/04/2026 0,00 3 x 7 
Clas. 

Reg. 
R$ 

1.177,05 18.000 MIDIACad_Set/2024 65 , 

39 

 MÍDI A TÉCNICA O PCIONA L INFOR MADA  PELA EBC   

PI / PO Nome do Veículo 
Cidade UF Data de 

publicação 
Descont
o 

% 

Format

o col x 

alt 
Edição Valor Circulação Fonte 

CPM 

** 

Observações, justificativas e esclarecimentos: 
** CPM = Custo por mil: valor a ser pago pela publicação em cada 1.000 exemplares deste jornal. 

>  As datas mencionadas acima são apenas exemplo para efeito de cálculo. 
>  Os jornais listados fazem parte da mídia indicada pelo cliente, conforme clausula contratual. 

Cidade - UF Tefé 

- AM 

Solicitante 

LÁZARO MAGESTE FRANÇA 
Fone: (97) 3343-3077 

Identificação e assinatura do responsável 

ANDRE PESSOA DE MORAIS 
Responsável 

Espaço reservado à subsecretaria de comunicação institucional da SCS/PR. 

"A concordância da subsecretaria de Comunicação Institucional da SCS/PR com a Ação de Comunicação caracterizada nesta Planilha 

limita-se aos aspectos técnico-publicitários e não exime a responsabilidade administrativa dos dirigentes da Entidade que a propõe." 

DÚVIDAS - TELEFONES: (61) 3799-5629 / 5630 / 5616 

1 of 1 15 /04/2026,  15:15 

Nº Planilha: 

0002/2026 

Data Emissão: 

15/04/2026 



 

 

  
  
  
  
  
  
  
  

Itens descrição Marca Unidade Quantidade Valor 

unitário 

Valor total 

31 Maçã gala in natura. 
Descrição detalhada: 

fruta, tipo: maçã gala, 
apresentação: 

natural 

Paulista kg 800 R$ 11,70 R$ 9.360,00 

Valor Total= R$ 9.360,00 

( nove mil trezentos e sessenta reais) ALESSANDRA Assinado de forma  

PEREIRA  digital por Manaus-
AM 29 de Abril de 2026   ALOPES:05022763000157 LESSANDRA PEREIRA  

LOPES:0502276 

3000157   D11:35:01 -04'00ados: 2026.04.29 '  
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29 2026.  Manaus-AM, de abril de 

_______________________________________________________________ 
A LTDA  SERVIÇOS E COMÉRCIO M 

51.237.294/000CNPJ: 
Alves  Juliana Fortes 

019.036.202-28  CPF: 
Proprietária  

J ULIANA FORTES  
A LVES:01903620228 

A ssinado de forma digital por  
J ULIANA FORTES  
A 01903620228  : LVES 
D  2026.04.29 12:39:35 -04'00'  :  ados  
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2 A empresa ALVES COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA E CONSULTORIA LTDA declara que: 

1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

5. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6. Responsabilizamo-nos exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em nosso nome, assumimos como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7. Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 

8. Declaramos que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

9. Assumimos todos os custos de preparação e apresentação de nossas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única. 
11. Local de Entrega: Setor de Aprovisionamento da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, com sede na Estrada do Aeroporto, 4174, Aeroporto, na cidade de Tefé, de 

segunda a quinta feira das 09:00 às 16:00 horas, e na sexta feira das 08:00 às 11:30 horas, em dias úteis, nas quantidades acertadas em contrato ou documento 
equivalente. 

12. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) ou 6 (seis) meses, do prazo total 
recomendado pelo fabricante. 

13. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
14. Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

15. Procederemos à entrega do objeto no local previsto no edital, dentro das condições, do preço licitado e no prazo previsto no instrumento convocatório; 16. 
Por fim declaramos cumprir todas as exigências do Edital e seus anexos, incluindo o Anexo I do termo de referência. 
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                                  F A DOS SANTOS JUNIOR LTDA 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 

COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SELVA/MEX/AM 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROPOSTA DE PREÇO  
PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL:  F.A DOS SANTOS JUNIOR-ME CNPJ: 27.985.750/0001-16 NOME 

FANTASIA: UNIVERSAL COMERCIO E SERVIÇOS. 
ENDEREÇO: AV. LAGUNA Nº68 SALA 11 2º ANDAR BAIRRO: PLANALTO 

ELEFONE: 92 -99275-5154 EMAIL: UNIVERSALDIESEL.EMPRESARIAL@HOTMAIL.COM 

Itens Descrição do Item Unid Quant 

Custo  
Unitário  
(40%)  

Custos  
Indiretos 

(13%) 
Despesas  

Adm (17%) 

Tributos- 

impostos(15 
%) 

Lucro  
(15%) 

 Valor 

Unitário   Valor Total  

4 Abóbora paulista in natura. Descrição detalhada: legume in 

natura, tipo: abóbora paulista Kg 1520 R$ 1.36 R$ 0.44 R$ 0.58 R$ 0.51 R$ 0.51 R$3.40 R$5,168.00 

5 Abobrinha italiana in natura. Descrição detalhada: legume in 

natura, tipo: abobrinha italiana, pesando entre 80 e 150g kg 1280 R$ 2.96 R$ 0.96 R$ 1.26 R$ 1.11 R$ 1.11 R$7.40 R$9,472.00 

14 Berinjela in natura. Descrição detalhada: legume in natura, 

tipo: berinjela, pesando no mínimo 200g cada unidade kg 800 R$ 3.20 R$ 1.04 R$ 1.36 R$ 1.20 R$ 1.20 R$8.00 R$6,400.00 

27 Laranja pera in natura. Descrição detalhada: fruta, tipo: 

laranja pera, apresentação: natural kg 3500 R$ 2.00 R$ 0.65 R$ 0.85 R$ 0.75 R$ 0.75 R$5.00 R$17,500.00 



 

 

28 Limão siciliano in natura. Descrição detalhada: fruta, tipo: 

limão siciliano, apresentação: natural kg 1500 R$ 4.52 R$ 1.47 R$ 1.92 R$ 1.70 R$ 1.70 R$11.30 R$16,950.00 

40 Ovos de codorna. Descrição detalhada: ovo, origem: 

codorna 
Bdj 30 

und 350 R$ 5.63 R$ 1.83 R$ 2.39 R$ 2.11 R$ 2.11 R$14.08 R$4,928.00 

42 Ovos de galinha branco médio. Descrição detalhada: ovo, 

origem: galinha, grupo: branco, classe: a, tipo: médio 
Bdj  

30 und 2404 R$ 9.00 R$ 2.93 R$ 3.83 R$ 3.38 R$ 3.38 R$22.50 R$54,090.00 

46 Pimentão amarelo in natura. Descrição detalhada: legume 

in natura, tipo: pimentão amarelo kg 350 R$ 11.32 R$ 3.68 R$ 4.81 R$ 4.25 R$ 4.25 R$28.30 R$9,905.00 

51 
Repolho roxo in natura. Descrição detalhada: verdura in 

natura, tipo: repolho roxo, de 1ª qualidade, peso médio de  
1  a 2 kg, 

kg 1,200 R$ 4.32 R$ 1.40 R$ 1.84 R$ 1.62 R$ 1.62 R$10.80 R$12,960.00 

58 
Ovos de galinha branco médio. Descrição detalhada: ovo, 

origem: galinha, grupo: branco, classe: a, tipo: médio  
( Cota reservada ao Item Nº 42 para ME/EPP em até 25% ) 

Bdj  
30 und 96 R$ 8.96 R$ 2.91 R$ 3.81 R$ 3.36 R$ 3.36 R$22.40 R$2,150.40 

   Valor total da proposta     R$139,523.40 

VALOR TOTAL:  R$ 139.523,40 
( Cento e trinta e nove mil e quinhentos e vinte e três reais e quarenta centavos ) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 
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COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SELVA/MEX/AM  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025  

  

PROPOSTA DE PREÇO   

PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL:  F.A DOS SANTOS JUNIOR-ME CNPJ: 27.985.750/0001-16 

NOME FANTASIA: UNIVERSAL COMERCIO E SERVIÇOS.  

ENDEREÇO: AV. LAGUNA Nº68 SALA 11 2º ANDAR BAIRRO: PLANALTO  

ELEFONE: 92 -99275-5154 EMAIL: UNIVERSALDIESEL.EMPRESARIAL@HOTMAIL.COM  

     

  

 ITEM    DESCRIÇÃO    UND    QUANT    VALO 

R  
  VALO 

R  
  

    UNIT  

    

TOTAL 

04   Abóbora paulista in natura.  

Descrição detalhada: legume in 

natura, tipo: abóbora paulista  

Kg   1520   R$ 3,4 0 

     

  

  R$ 5.168,00  

05   Abobrinha italiana in natura. 

Descrição detalhada: legume in 

natura, tipo: abobrinha italiana, 

pesando entre 80 e 150g  

kg   1280   R$ 7,4 0 

  
  R$ 9.472,00  

14   Berinjela in natura. Descrição 

detalhada: legume in natura, 

tipo: berinjela, pesando no 

mínimo 200g  

cada unidade  

kg   800   R$ 8,0 0   R$ 6.400,00  

27   Laranja pera in natura. 

Descrição detalhada: fruta, 

tipo: laranja pera, 

apresentação: natural  

kg   3500   R$ 5,0 0   R$ 17.500,00  

28   Limão siciliano in natura.  

Descrição detalhada: fruta, 

tipo: limão siciliano, 

apresentação:  

natural  

kg   1500   R$ 11,3 0  R$ 16.950,00  

40   Ovos de codorna. Descrição 

detalhada: ovo, origem: 

codorna  

Bdj 30  und  350   R$ 14,0 8  R$ 4.928,00  

42   Ovos de galinha branco médio.  Bdj 30 und  2404   R$ 22,5 0  R$ 54.090,00  



 

 

Descrição detalhada: ovo, 

origem: galinha, grupo: branco, 

classe: a,  

tipo: médio  
46   Pimentão amarelo in natura.  

Descrição detalhada: legume in 

natura, tipo: pimentão amarelo  

kg   350   R$ 28,3 0  R$ 9.905,00  

   AV LAGUNA Nº 68 PLANALTO SALA 11 SEG 2  ANDAR I (92) 99275-5154/ (92) 3015-6405 CEP:69044-800     

EMAIL: universaldiesel.empresarial@hotmail.com   

  

  
51  Repolho roxo in natura. Descrição 

detalhada: verdura in natura, tipo: 

repolho roxo, de 1ª qualidade, 

peso  

médio de 1 a 2 kg,  

kg  1200  R$ 10,80  R$ 12.960,00  

58  Ovos de galinha branco médio.  

Descrição detalhada: ovo, origem: 

galinha, grupo: branco, classe: a, 

tipo: médio (Cota reservada ao  

Item Nº 42 para ME/EPP em até  

25%)  

Bdj 30und  96  R$ 22,40  R$ 2.150,40  

  VALOR TOTAL         R$ 

139.523,40  

  
R$ 139.523,40  
(CENTO E TRINTAE NOVE MIL QUINEHNTOS E VINTE E TRÊS REAIS E QUARENTA 
CENTAVOS).  
  

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM OS SEGUINTES ITENS:   

  
1) Na proposta acima estão inclusos todos os impostos, seguros, taxas, frete, transporte e quaisquer outras 

despesas relacionadas ao objeto da presente Licitação.   

  

2) Declaro estar de acordo com o objeto, anexos, forma de pagamento e especificações descritas no Termo de 
Referência, incluindo toda documentação técnica exigida para desenvolvimento dos serviços.   

  
3) Declaro assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor.  

  
4) Declaro que esta proposta tem validade de, no mínimo, 60 (Sessenta) dias, a contar da data da Sessão.  

  
  
DADOS BANCÁRIOS DA LICITANTE  
CONTA-CORRENTE: 3152-4 AGÊNCIA Nº:2897 OP: 003  
 BANCO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL  

  

  



 

 

  
  

 
  

                    _____________________________________________________ 

FERNANDO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR – PROPRIETÁRIO  

  

MANAUS 29/04/2026  
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Ao COMANDO 16A BRIGADA DE INFANT.DE SELVA  

Pregão Eletrônico Nº 90022/2025  

Planilha de Custos e Formação de Preços  

A empresa HB Souza da Silva Comércio,  CNPJ: 36.242.644.0001/33,  através do seu representante legal, vem por meio desta apresentar a 

proposta de fornecimento dos seguintes  itens definidos no Edital 90022/2025 e anexos   

  

1. DO OBJETO  

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos.  

  

Item  Descrição  Und  Quantidade  Preço 

 de  

(médio) R$  

compra  Transporte/Logistica 

R$  

Embalagem. R$  

01  Abacate in natura. 

Descrição detalhada: 

fruta, tipo: abacate 

manteiga, 

apresentação: natural  

Kg  1.200  7,90   0,80  0,50  
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02  Fruta Tipo: Abacaxi 

Pérola, Apresentação:  

Natural  

KG  500  2,60   0,50  0,20  

03  Legume In Natura 

Tipo: Abóbora Cabotiá 

/ Japonesa  

KG  500  2,00  0,50  0,30  

06  Verdura  In 

 Natura  

Tipo: Alface Crespa  

KG  15.000  14,00  0,70  0,30  

07  Verdura  In 

 Natura  

Tipo: Alface Lisa  

KG  1.000  12,00  0,80  0,35  

10  Fruta Tipo: Banana 

Pacovan, 

Apresentação: Natural  

KG  1.000  4,90  0,60  0,40  

11  Fruta Tipo: Banana 

Prata / Banana  

Branca, Apresentação: 

Natural  

KG  3.000  2,90  0,60  0,40  
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13  Batata inglesa in 

natura. Descrição 

detalhada: legume in 

natura, tipo: batata 

inglesa lavada, lisa, 

pe- 

sando  no  mínimo  

150g cada unidade  

KG  4.100  4,50  0,60  0,40  

17  Cebola branca in 

natura. Descrição 

deta- 

Kg  4.500  4,50  0,50  0,30  

 lhada: legume in 

natura, tipo: cebola 

branca.  

     

18  Cebola roxa in natura. 

Descrição detalhada: 

legume in natura, tipo: 

cebola roxa.  

Kg  1.200  5,80  0,50  0,40  
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20  Cenoura in natura. 

Descrição detalhada: 

legume in natura, tipo: 

cenoura, pesando no 

mínimo  

120g cada unidade  

Kg  2.000  5,50  0,50  0,40  

21  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Chuchu Verde  

KG  500  5,10  0,65  0,30  

26  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Inhame  

KG  1.500  4,30  0,30  0,30  

30  Fruta Tipo: Maçã Fuji,  

Apresentação: Natural  

KG  2.500  7,10  0,30  0,30  

32  Fruta Tipo: Mamão 

Formosa, 

Apresentação: Natural  

KG  800  2,30  0,30  0,40  

33  Fruta Tipo: Mamão 

Papaia / Mamão 

Amazônia, 

Apresentação:  

Natural  

KG  600  2,25  0,30  0,30  
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34  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Mandioca / 

Aipim  

KG  3.500  2,30  0,30  0,30  

35  Fruta Tipo: Manga 

Rosa, Apresentação:  

Natural  

KG  1.500  6,30  0,60  0,30  

36  Fruta Tipo: Manga 

Tommy, Apresenta- 

ção: Natural  

KG  1.200  7,10  0,60  0,30  

37  Fruta Tipo: Maracujá  

Azedo / Maracujá 

Amarelo, 

Apresentação: Natural  

KG  500  7,20  0,60  0,30  

38  Fruta Tipo: Melancia 

Vermelha, 

Apresentação: Natural  

KG  5.000  2,40  0,30  0,30  

43  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Pepino  

KG  2.000  2,20  0,30  0,40  

44  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Pepino  

KG  800  2,40  0,30  0,40  
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47  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Pimentão Verde  

KG  2.500  7,00  0,30,  0,30  

49  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Quiabo  

KG  1.200  10,40  0,40  0,30  

50  Verdura In Natura 

Tipo: Repolho Branco  

/ Verde  

KG  2.000  4,70  0,60  0,30  

54  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Tomate Cereja  

KG  1.000  10,00  0,60  0,30  

55  Legume  In 

 Natura  

Tipo: Tomate Salada  

KG  2.500  7,30  0,40  0,30  

56  Fruta Tipo: Uva Itália,  

Apresentação: Natural  

KG  800  13,00  0,70  0,40  

57  Fruta Tipo: Uva Rubi,  

Apresentação: Natural  

KG  700  12,00  0,70  0,40  

  

Valor global da proposta R$ 378.670,00 (Trezentos e setenta e oito mil e seiscentos e setenta reais   
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Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  Prazo  de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.   

  

O contrato/ata será assinado(a), no prazo determinado no Edital, por:  

 Herison Bruno da Silva Cargo: Sócio Proprietário  

 Identidade: 1908064-6 SSP/AM - CPF: 808.219.362-04  

Razão Social: HB Souza da Silva Comércio  

 CNPJ: 36.242.644.0001/33 – Insc. Est: 05.416.672-1     - Insc. Mun: 45597501    

Tel: (92) 98418-7257  - e-mail: herisonbrunodasilva@gmail.com  

Dados Bancários:  Banco do Brasil - Agência: 3479-7 Conta Corrente:80080-5  

    

Manaus, 30 de Abril 2026  

 

Herison Bruno da Silva  

Representante Legal   

Identidade: 1908064-6 SSP/AM  

CPF: 808.219.362-04  

  

  

  

  ______________________ _________   
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Ao Comando da 16A Brigada de Infantaria de Selva  

Pregão Eletrônico Nº 90022/2025  

(Processo Administrativo n° 64311.008651/2025-83)  

Proposta de Preços Referente ao  Pregão Eletrônico Nº 90022/2025 (SRP)  

  

A empresa HB Souza da Silva Comércio,  CNPJ: 36.242.644.0001/33,  através do seu 

representante legal, vem por meio desta apresentar a proposta de fornecimento dos 

seguintes  itens definidos no Edital 90022/2025 e anexos   

  

1. DO OBJETO  

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

  

Item  Descrição  Und  Quant.  Valor   

Unitário  

Valor Total  

01  Abacate in natura. Descrição 

detalhada: fruta, tipo: abacate 

manteiga, apresentação: 

natural  

Kg  1.200  7,90  9.480,00  

02  Fruta Tipo: Abacaxi Pérola,  

Apresentação: Natural  

KG  500  5,90  2.950,00  

03  Legume In Natura Tipo: 

Abóbora Cabotiá / Japonesa  

KG  500  4,90  2.450,00  

06  Verdura In Natura Tipo: 

Alface Crespa  

KG  1.200  15,00  18.000,00  

07  Verdura In Natura Tipo: 

Alface Lisa  

KG  1.000  16,50  16.500,00  

10  Fruta Tipo: Banana Pacovan,  

Apresentação: Natural  

KG  1.000  7,90  7.900,00  

11  Fruta Tipo: Banana Prata / 

Banana Branca, 

Apresentação: Natural  

KG  3.000  5,80  17.400,00  
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12  Batata doce in natura. 

Descrição detalhada: legume 

in natura, tipo: batata doce, 

espécie rosada  

Kg  3000  5,90  17.700,00  

13  Batata inglesa in natura. 

Descrição detalhada: legume 

in natura, tipo: batata inglesa 

lavada, lisa, pesando no 

mínimo 150g cada unidade  

Kg  4.100  4,50  18.450,00  

17  Cebola branca in natura. 

Descrição detalhada: legume 

in natura, tipo: cebola 

branca.  

Kg  4.500  4,50  20.250,00  

18  Cebola roxa in natura. 

Descrição detalhada: 

legume in natura, tipo: 

cebola roxa.  

Kg  1.200  5,80  6.960,00  

20  Cenoura in natura. Descrição 

detalhada: legume in natura, 

tipo: cenoura, pesando no 

mínimo 120g cada unidade  

Kg  2.000  5,50  11.000,00  

21  Legume In Natura Tipo: 

Chuchu Verde  

KG  500  10,00  5.000,00  

26  Legume In Natura Tipo:  

Inhame  

KG  1.500  7,00  10.500,00  

30  Fruta Tipo: Maçã Fuji, 

Apresentação: Natural  

KG  2.500  9,80  24.500,00  

32  Fruta Tipo: Mamão Formosa,  

Apresentação: Natural  

KG  800  4,70  3.760,00  

33  Fruta Tipo: Mamão Papaia / 

Mamão Amazônia, 

Apresentação: Natural  

KG  600  4,70  2.820,00  

34  Legume In Natura Tipo:  

Mandioca / Aipim  

KG  3.500  3,90  13.650,00  

35  Fruta Tipo: Manga Rosa,  

Apresentação: Natural  

KG  1.500  9,80  14,700,00  
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36  Fruta Tipo: Manga Tommy,  

Apresentação: Natural  

KG  1.200  11,00  13.200,00  

37  Fruta Tipo: Maracujá Azedo / 

Maracujá Amarelo, 

Apresentação: Natural  

KG  500  12,00  6.000,00  

38  Fruta Tipo: Melancia 

Vermelha, Apresentação: 

Natural  

KG  5.000  3,80  19.000,00  

43  Legume In Natura Tipo: 

Pepino  

KG  2.000  3,75  7.500,00  

44  Legume In Natura Tipo: 

Pepino  

KG  800  15,00  12.000,00  

47  Legume In Natura Tipo: 

Pimentão Verde  

KG  2.500  10,00  25.000,00  

49  Legume In Natura Tipo: 

Quiabo  

KG  1.200  17,50  21.000,00  

50  Verdura In Natura Tipo: 

Repolho Branco / Verde  

KG  2.000  7,80  15.600,00  

54  Legume In Natura Tipo: 

Tomate Cereja  

KG  1.000  14,30  14.300,00  

55  Legume In Natura Tipo: 

Tomate Salada  

KG  2.500  9,70  24.250,00  

56  Fruta Tipo: Uva Itália, 

Apresentação: Natural  

KG  800  18,00  14,400,00  

57  Fruta Tipo: Uva Rubi, 

Apresentação: Natural  

KG  700  16,500  11.550,00  

Valor total     378.670,00  

  

Valor global da proposta R$ 378.670,00 (Trezentos e setenta e oito mil e seiscentos e 

setenta reais)  

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens.   

Prazo  de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.   
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O contrato/ata será assinado(a), no prazo determinado no Edital, por:  

 Herison Bruno da Silva Cargo: Sócio Proprietário  

 Identidade: 1908064-6 SSP/AM - CPF: 808.219.362-04  

Razão Social: HB Souza da Silva Comércio  

 CNPJ: 36.242.644.0001/33 – Insc. Est: 05.416.672-1     - Insc. Mun: 45597501    

Tel: (92) 98418-7257  - e-mail: herisonbrunodasilva@gmail.com  

Dados Bancários:  Banco do Brasil - Agência: 3479-7 Conta Corrente:80080-5  

    

Manaus, 30 de Abril 2026  

 

Herison Bruno da Silva  

Representante Legal   

Identidade: 1908064-6 SSP/AM  

CPF: 808.219.362-04  

  

  _________   
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Planilha Formação de Preços e Custos – Pregão nº 90022/2025 

Ao sr. pregoeiro da 16ª Brigada de Infantaria de Selva do Exército Brasileiro, segue a nossa planilha de Formação de Preços e 

custos: 

Item Descrição Produto Und Marca 
Custo 

Produto 
Frete  

(15%) 
Impostos  

(20,5%) 

Custos 
Operacionais 

(5 % ) 

Margem 
Lucro (5%) 

Preço Venda 

Proposta 

8 
Alho em cabeça in natura. Descrição 

detalhada: condimento, tipo: alho, 

apresentação: natural, adicional: cabeça 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 10,36 R$ 2,85 R$ 3,89 R$ 0,95 R$ 0,95 R$ 19,00 

16 

Brócolis cabeça (japonês) in natura. 
Descrição detalhada: verdura in natura, 

tipo: brócolis japonês, pesando no mínimo 

500 g cada unidade 

Kg 
In 

natura/ 
Região 

R$ 9,97 R$ 2,75 R$ 3,75 R$ 0,92 R$ 0,92 R$ 18,30 

19 
Cebolinha verde in natura. Descrição 

detalhada: condimento, tipo: cebolinha, 

apresentação: natural. 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 10,30 R$ 2,83 R$ 3,87 R$ 0,95 R$ 0,95 R$ 18,90 

22 
Coentro in natura. Descrição detalhada: 
condimento, tipo: coentro, apresentação: 

natural, aplicação culinária em geral. 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 12,92 R$ 3,55 R$ 4,86 R$ 1,19 R$ 1,19 R$ 23,70 

23 
Couve manteiga in natura. Descrição 

detalhada: verdura in natura, tipo: couve 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 6,00 R$ 1,65 R$ 2,26 R$ 0,55 R$ 0,55 R$ 11,00 

24 
Couve-flor in natura. Descrição detalhada: 

verdura in natura, tipo: couve-flor, 

pesando no mínimo 500g cada unidade 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 10,79 R$ 2,97 R$ 4,06 R$ 0,99 R$ 0,99 R$ 19,80 

25 
Goiaba vermelha in natura. Descrição 

detalhada: fruta, tipo: goiaba vermelha, 
apresentação: natural 

Kg 
In 

natura/ 
Região 

R$ 5,29 R$ 1,45 R$ 1,99 R$ 0,49 R$ 0,49 R$ 9,70 

41 
Ovos de galinha branco grande. Descrição 

detalhada: ovo, origem: galinha, grupo: 
branco, classe: a, tipo: médio 

Bdj  
30 

und 

In 
natura/ 
Região 

R$ 11,99 R$ 3,30 R$ 4,51 R$ 1,10 R$ 1,10 R$ 22,00 

45 
Pimenta malagueta in natura. Descrição 

detalhada: condimento, tipo: pimenta 

malagueta, apresentação: natural 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 10,36 R$ 2,85 R$ 3,89 R$ 0,95 R$ 0,95 R$ 19,00 

48 
Pimentão vermelho in natura. Descrição 

detalhada: legume in natura, tipo: 
pimentão vermelho 

Kg 
In 

natura/ 
Região 

R$ 10,36 R$ 2,85 R$ 3,89 R$ 0,95 R$ 0,95 R$ 19,00 

52 

Rúcula in natura. Descrição detalhada: 

verdura in natura, tipo: rúcula, 1ª 

qualidade, apresentação: folhas frescas e 

Saudáveis 

Kg 
In 

natura/ 
Região 

R$ 10,90 R$ 3,00 R$ 4,10 R$ 1,00 R$ 1,00 R$ 20,00 

53 
Salsa in natura. Descrição detalhada: 
condimento, tipo: salsa, apresentação: 

Natural 
Kg 

In 
natura/ 
Região 

R$ 10,90 R$ 3,00 R$ 4,10 R$ 1,00 R$ 1,00 R$ 20,00 

Nos preços estão incluídos todos os custos, tais como impostos, taxas, frete, embalagens, seguros, transporte, estocagem, carga e 

descarga, encargos sociais e tributos, bem como quaisquer despesas que incidam direta ou indiretamente na entrega dos materiais. 

S & M MERCANTIL LTDA  
CNPJ: 19.332.387/0001-01  

Rua Simões Filho nº 15, Boca do Rio. CEP: 41.705-010. Salvador/BA.  
Telefone / whatsap: (71) 98360-6633  

Email:  smfilial1@hotmail.com  



 

 

Ressalta-se que os preços apresentados foram calculados de forma compatível com os valores praticados no mercado, observando 

os princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, garantindo assim a viabilidade da contratação e o atendimento das 

exigências do processo. 

Página 1 de 2 (Formação Preço e Custos Empresa S & M Mercantil Ltda - Pregão nº 90022 - 2025) 
Dessa forma, declara-se que os valores constantes na proposta contemplam todos os custos necessários à execução do objeto, não 

havendo quaisquer despesas adicionais que possam onerar a Administração Pública durante a execução contratual. 

Administradora Legal da Empresa Assinatura 

JOVANETE DE JESUS 
CPF: 532.249.225-91 

Email: smfilial1@hotmail.com 

S & M MERCANTIL  Assinado de forma digital 

por S & M MERCANTIL  

LTDA:19332387000 LTDA:19332387000101  

101 Dados-04'00 ' : 2026.04.29 11:59:53  
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Proposta de Preços - Pregão nº 90022/2025 

À 16ª Brigada de Infantaria de Selva do Exército Brasileiro, na cidade de Tefé/AM, segue a nossa proposta de preços 

referente ao pregão acima identificado, conforme os lances registrados por esta empresa no sistema eletrônico de 

compras do Governo Federal: 

Item Descrição Und Marca Quant 
Preço 

Unit R$ 
Preço 

Total R$ 

8 
Alho em cabeça in natura. Descrição detalhada: 

condimento, tipo: alho, apresentação: natural, adicional: 

cabeça 
Kg 

In natura/ 

Região 
1500 19,00 28.500,00 

16 

Brócolis cabeça (japonês) in natura. 
Descrição detalhada: verdura in natura, tipo: brócolis 

japonês, pesando no mínimo 500 g cada unidade 
Kg 

In natura/ 

Região 
1200 18,30 21.960,00 

19 
Cebolinha verde in natura. Descrição detalhada: 

condimento, tipo: cebolinha, apresentação: natural. Kg 
In natura/ 

Região 
1000 18,90 18.900,00 

22 
Coentro in natura. Descrição detalhada: 

condimento, tipo: coentro, apresentação: natural, aplicação 

culinária em geral. 
Kg 

In natura/ 

Região 
900 23,70 21.330,00 

23 
Couve manteiga in natura. Descrição detalhada: verdura in 

natura, tipo: couve 
Kg 

In natura/ 

Região 
1000 11,00 11.000,00 

24 
Couve-flor in natura. Descrição detalhada: verdura in 

natura, tipo: couve-flor, pesando no mínimo 500g 

cada unidade 
Kg 

In natura/ 

Região 
800 19,80 15.840,00 

25 
Goiaba vermelha in natura. Descrição detalhada: fruta, tipo: 

goiaba vermelha, 
apresentação: natural 

Kg 
In natura/ 

Região 
1200 9,70 11.640,00 

S & M MERCANTIL LTDA  
CNPJ: 19.332.387/0001-01  

Rua Simões Filho nº 15, Boca do Rio. CEP: 41.705-010. Salvador/BA.  
Telefone / whatsap: (71) 98360-6633  
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41 
Ovos de galinha branco grande. Descrição detalhada: ovo, 

origem: galinha, grupo: 
branco, classe: a, tipo: médio 

Bdj  
30 

und 

In natura/ 

Região 
1500 22,00 33.000,00 

45 
Pimenta malagueta in natura. Descrição detalhada: 

condimento, tipo: pimenta malagueta, apresentação: natural Kg 
In natura/ 

Região 
200 19,00 3.800,00 

48 
Pimentão vermelho in natura. Descrição detalhada: legume in 

natura, tipo: 
pimentão vermelho 

Kg 
In natura/ 

Região 
800 19,00 15.200,00 

52 

Rúcula in natura. Descrição detalhada: 
verdura in natura, tipo: rúcula, 1ª qualidade, 

apresentação: folhas frescas e Saudáveis 
Kg 

In natura/ 

Região 
350 20,00 7.000,00 

53 
Salsa in natura. Descrição detalhada: 

condimento, tipo: salsa, apresentação: Natural Kg 
In natura/ 

Região 
500 20,00 10.000,00 

Valor Total da Proposta  R$ 198.170,00 

Valor Total da Proposta por extenso: R$ 198.170,00 (cento e noventa e oito mil, cento e setenta reais) 

O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias. 

Declaramos para os devidos fins que os produtos serão entregues em conformidade com o Termo de 

Referência / Edital e quantidades solicitadas durante a vigência da Ata do Pregão. 

Página 1 de 2 (Proposta Empresa S & M Mercantil Ltda - Pregão nº 90022 - 2025) 
Declaramos ainda que estamos de acordo com as condições e local de entrega dos materiais, custo do 

frete e prazos estabelecidos no Edital e anexos. 

Dados bancários p/ pagamento: Banco Inter (077) - Agência: 0001-9 – Conta Corrente: 51224912-1. 

Representante / Administradora Legal: Jovanete de Jesus, CPF: 532.249.225-91 

 29 de abril de 2026. 

Administradora Legal da Empresa Assinatura 

JOVANETE DE JESUS 
CPF: 532.249.225-91 

Email: smfilial1@hotmail.com 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Publicado em: 30/07/2025 | Edição: 142 | Seção: 2 | Página: 1 Órgão: Atos 

do Poder Executivo 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

DECRETOS DE 29 DE JULHO DE 2025 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

EXONERAR ,ex officio, a partir de 30 de julho de 2025, no âmbito do Ministério da Defesa, o Major-Brigadeiro 

do Ar MÁRIO SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA do cargo de Chefe da Assessoria Especial Militar do Ministro de Estado da 

Defesa. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 19,caput, alínea "a", da Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, resolve: 

PROMOVER , 

a partir de 31 de julho de 2025, no âmbito do Comando da Aeronáutica: 

I - ao posto de Tenente-Brigadeiro do Ar: 

Major-Brigadeiro do Ar SÉRGIO RODRIGUES PEREIRA BASTOS JUNIOR; e 

Major-Brigadeiro do Ar MÁRIO SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA; II - ao 

posto de Major-Brigadeiro do Ar: 

Brigadeiro do Ar ANTONIO MARCOS GODOY SOARES MIONI RODRIGUES; 

Brigadeiro do Ar FÁBIO LUÍS MORAU; 

Brigadeiro do Ar CLAUCO FERNANDO VIEIRA ROSSETTO; 

Brigadeiro do Ar MARCOS AURELIO VILELA VALENCA; e 

Brigadeiro do Ar FRANCISCO BENTO ANTUNES NETO; 

III - ao posto de Brigadeiro do Ar: 

Coronel Aviador BRENO DIOGENES GONÇALVES; 

Coronel Aviador ANDERSON DA SILVA NISHIO; 

Coronel Aviador NEWTON DE ABREU FONSECA FILHO; 

Coronel Aviador SANDRO BERNARDON; 

Coronel Aviador MARCELO DA COSTA ANTUNES; 

Coronel Aviador LUCIANO CANTUÁRIA PIETRANI; 

Coronel Aviador CLÁUDIO DA COSTA SILVA; e 

Coronel Aviador EDUARDO DE CARVALHO GUIMARÃES; e IV - ao 

posto de Brigadeiro Intendente: 

Coronel Intendente DELMO SIFRÔNIO FREIRE. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR, a partir de 28 de agosto de 2025, no âmbito do Ministério da Defesa e do Comando da Aeronáutica, 

os seguintes Oficiais-Generais: 

Tenente-Brigadeiro do Ar WALCYR JOSUÉ DE CASTILHO ARAUJO, para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior 

da Aeronáutica, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe de Operações Conjuntas do Estado-Maior Conjunto das 

Forças Armadas; 

Tenente-Brigadeiro do Ar MÁRIO SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA, para exercer o cargo de Chefe 

de Operações Conjuntas do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe da 

Assessoria Especial Militar do Ministro de Estado da Defesa; 

Major-Brigadeiro do Ar JOSÉ RICARDO DE MENESES ROCHA, para exercer o cargo de Chefe da Assessoria Especial 

Militar do Ministro de Estado da Defesa, ficando exonerado,ex officio, do cargo de ViceChefe de Assuntos Estratégicos do 

Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; e 

Major-Brigadeiro do Ar FRANCISCO BENTO ANTUNES NETO, para exercer o cargo de ViceChefe de Assuntos 

Estratégicos do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe da Subchefia 

de Preparo de Operações Aéreas do Comando de Preparo. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR, 

a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Ministério da Defesa, 

os seguintes Oficiais-Generais do Comando da Marinha: 

Vice-Almirante AUGUSTO JOSÉ DA SILVA FONSECA JUNIOR, para exercer o cargo de ViceChefe de Logística e 

Mobilização do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; e 

Contra-Almirante MAURICIO BARATA SOARES COELHO RANGEL, para exercer o cargo de Subchefe de Assuntos 

Internacionais do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

EXONERAR , ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Ministério da 

Defesa, 

os seguintes Oficiais-Generais do Comando da Marinha: 
Vice-Almirante MANOEL LUIZ PAVÃO BARROSO do cargo de Vice-Chefe de Logística e Mobilização do Estado-

Maior Conjunto das Forças Armadas; e 

Contra-Almirante FERNANDO DE LUCA MARQUES DE OLIVEIRA do cargo de Subchefe de Assuntos Internacionais 

do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR, 

a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Comando da Marinha, 

os seguintes Oficiais-Generais: 

Vice-Almirante JOSÉ ACHILLES ABREU JORGE TEIXEIRA, para exercer o cargo de Comandante 

do 5° Distrito Naval; 

Contra-Almirante HUMBERTO LUIS RIBEIRO BASTOS CARMO, para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Comando de Operações Navais; 

Contra-Almirante HELIO MOREIRA BRANCO JUNIOR, para exercer o cargo de Comandante da Força de 

Submarinos; 

Contra-Almirante FERNANDO DE LUCA MARQUES DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de Chefe 

do Estado-Maior da Esquadra; e 

Contra-Almirante EUGENIO CAMPOS HUGUENIN, para exercer o cargo de Subchefe de Logística e Plano Diretor 

do Comando de Operações Navais. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º,caput, inciso II, alínea "b", do Decreto nº 10.973, de 18 de fevereiro 

de 2022, resolve: 

DISPENSAR ,ex officio, a partir de 19 de agosto de 2025, do Serviço Ativo da Marinha, o Contra-Almirante 

MARCELO REIS DA SILVA, do Comando da Marinha. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

EXONERAR , ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Comando da 

Marinha, 

os seguintes oficiais-Generais: 

Vice-Almirante AUGUSTO JOSÉ DA SILVA FONSECA JUNIOR do cargo de Comandante do 5° 

Distrito Naval; 

Vice-Almirante JOSÉ ACHILLES ABREU JORGE TEIXEIRA do cargo de Chefe do Estado-Maior do Comando de 

Operações Navais; 

Contra-Almirante HUMBERTO LUIS RIBEIRO BASTOS CARMO do cargo de Comandante da Força de Submarinos; 

Contra-Almirante MAURICIO BARATA SOARES COELHO RANGEL do cargo de Chefe do EstadoMaior do Comando 

do 4° Distrito Naval; 
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Contra-Almirante HELIO MOREIRA BRANCO JUNIOR do cargo de Chefe do Estado Maior da Esquadra; e 

Contra-Almirante PAULO MAX VILLAS DA SILVA do cargo de Subchefe de Logística e Plano Diretor do Comando 

de Operações Navais. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR , 

a partir de 31 de julho de 2025, no âmbito do Comando da Aeronáutica, os seguintes OficiaisGenerais: 

Tenente-Brigadeiro do Ar SÉRGIO RODRIGUES PEREIRA BASTOS JUNIOR, para exercer o cargo 

de Comandante-Geral do Pessoal, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Vice-Diretor do Departamento de Controle do 

Espaço Aéreo; 

Major-Brigadeiro do Ar MARCELO FORNASIARI RIVERO, para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Comando-Geral do Pessoal, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Diretor de Ensino da Aeronáutica; 

Major-Brigadeiro do Ar LUIZ CLÁUDIO MACEDO SANTOS, para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Comando-Geral de Apoio, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante do Quarto Comando Aéreo Regional; 

Major-Brigadeiro do Ar LUIZ GUILHERME DA SILVA MAGARÃO, para exercer o cargo de Diretor 

de Ensino da Aeronáutica, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Diretor de Administração do Pessoal; 

Major-Brigadeiro Engenheiro LUCIANO VALENTIM RECHIUTI, para exercer o cargo de ViceDiretor do 

Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Comando-Geral de Apoio; 

Major-Brigadeiro Engenheiro ALEXANDRE ARTHUR MASSENA JAVOSKI, para exercer o cargo de Vice-Diretor do 

Departamento de Controle do Espaço Aéreo, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Presidente da Comissão de 

Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo; 

Major-Brigadeiro do Ar REGINALDO PONTIROLLI, para exercer o cargo de Comandante do Quarto Comando 

Aéreo Regional, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe da Assessoria Parlamentar e de Relações Institucionais do 

Comando da Aeronáutica; 

Major-Brigadeiro do Ar MARCELO MORENO, para exercer o cargo de Diretor de Administração 

do Pessoal, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes 

Aeronáuticos; 

Brigadeiro do Ar JORGE MAURICIO MOTTA, para exercer o cargo de Presidente da Comissão de 

Implantação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo, ficando exonerado,ex officio, do cargo de 

Comandante do Quarto Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo; 
Brigadeiro do Ar RICARDO GUERRA REZENDE, para exercer o cargo de Chefe da Assessoria Parlamentar e de 

Relações Institucionais do Comando da Aeronáutica, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da Base Aérea 

de Natal; 

Brigadeiro do Ar ALEXANDRE AVELLAR LEAL, para exercer o cargo de Chefe do Centro de 

Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante do Centro de 

Instrução e Adaptação da Aeronáutica; 

Brigadeiro Intendente DELMO SIFRÔNIO FREIRE, para exercer o cargo de Subdiretor de Abastecimento da 

Diretoria de Administração da Aeronáutica; 

Brigadeiro do Ar BRENO DIOGENES GONÇALVES, para exercer o cargo de Comandante da Base Aérea de Natal; 

Brigadeiro do Ar ANDERSON DA SILVA NISHIO, para exercer o cargo de Diretor do Centro Logístico da 

Aeronáutica; 
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Brigadeiro do Ar NEWTON DE ABREU FONSECA FILHO, para exercer o cargo de Comandante da Base Aérea de 

Campo Grande; 

Brigadeiro do Ar SANDRO BERNARDON, para exercer o cargo de Chefe do Centro de Operações Espaciais do 

Comando de Operações Aeroespaciais; 

Brigadeiro do Ar MARCELO DA COSTA ANTUNES, para exercer o cargo de Comandante do Quarto Centro 

Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo; 

Brigadeiro do Ar LUCIANO CANTUÁRIA PIETRANI, para exercer o cargo de Chefe do Subdepartamento de 

Administração do Departamento de Controle do Espaço Aéreo; 

Brigadeiro do Ar CLÁUDIO DA COSTA SILVA, para exercer o cargo de Chefe da Primeira Subchefia do Estado-

Maior do Comando-Geral do Pessoal; e 

Brigadeiro do Ar EDUARDO DE CARVALHO GUIMARÃES, para exercer o cargo de Chefe do Escritório de 

Governança Institucional do Estado-Maior da Aeronáutica. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

EXONERAR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, no âmbito do Comando da Aeronáutica, os seguintes 

OficiaisGenerais: 

Tenente-Brigadeiro do Ar PEDRO LUIS FARCIC do cargo de Chefe do Estado-Maior da 

Aeronáutica; 

Tenente-Brigadeiro do Ar RICARDO REIS TAVARES do cargo de Comandante-Geral do Pessoal; 

Major-Brigadeiro do Ar DAVID ALMEIDA ALCOFORADO do cargo de Vice-Diretor do Departamento de Ciência e 

Tecnologia Aeroespacial; 

Major-Brigadeiro do Ar FERNANDO CÉSAR DA COSTA E SILVA BRAGA do cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Comando-Geral do Pessoal; 

Brigadeiro do Ar ALESSANDRO CRAMER do cargo de Chefe do Centro de Operações Espaciais 

do Comando de Operações Aeroespaciais; e 

Brigadeiro do Ar RENATO ALVES DE MORAES do cargo de Chefe do Escritório de Governança Institucional do 

Estado-Maior da Aeronáutica. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 94,caput, inciso I, e § 2º, no art. 96,caput, inciso II, e no art. 98,caput, 

inciso VIII, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, resolve: 

TRANSFERIR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, para a reserva remunerada, os seguintes 

Oficiais-Generais: 

Major-Brigadeiro do Ar DAVID ALMEIDA ALCOFORADO; 

Major-Brigadeiro do Ar FLÁVIO LUIZ DE OLIVEIRA PINTO; 
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Major-Brigadeiro do Ar FERNANDO CÉSAR DA COSTA E SILVA BRAGA; e Brigadeiro do Ar 

ALESSANDRO CRAMER. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 94,caput, inciso I, e § 2º, no art. 96,caput, inciso II, e no art. 98,caput, 

inciso II, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, resolve: 

TRANSFERIR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, para a reserva remunerada, os seguintes 

Oficiais-Generais: 

Tenente-Brigadeiro do Ar PEDRO LUIS FARCIC; e 

Tenente-Brigadeiro do Ar RICARDO REIS TAVARES. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR , 

a partir de 1º de agosto de 2025, no âmbito do Ministério da Defesa, o Tenente-Brigadeiro do Ar MÁRIO SÉRGIO 

RODRIGUES DA COSTA, para exercer o cargo de Chefe da Assessoria Especial Militar do Ministro de Estado da Defesa. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR, 

a partir de 28 de agosto de 2025, no âmbito do Comando da Aeronáutica, o Brigadeiro do Ar ALEXANDRE DANIEL 

PINHEIRO DA SILVA, para exercer o cargo de Chefe da Subchefia de Preparo de Operações Aéreas do Comando de Preparo, 

ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Subdepartamento de Administração do Departamento de Ciência e 

Tecnologia Aeroespacial. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR, 
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a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Comando do Exército, 

os seguintes Oficiais-Generais: 

General de Exército RICARDO AUGUSTO FERREIRA COSTA NEVES, para exercer o cargo de Comandante de 

Operações Terrestres, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante Militar da Amazônia; 

General de Exército HERTZ PIRES DO NASCIMENTO, para exercer o cargo de Chefe do Departamento de Ciência 

e Tecnologia, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante Militar do 

Sul; 

General de Exército LUIZ FERNANDO ESTORILHO BAGANHA, para exercer o cargo de Chefe do Departamento-

Geral do Pessoal, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante Militar do Oeste; 

General de Exército FRANCISCO HUMBERTO MONTENEGRO JUNIOR, para exercer o cargo de Chefe do Estado-

Maior do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante de Operações 

Terrestres; 

General de Exército LUIZ GONZAGA VIANA FILHO, para exercer o cargo de Comandante Militar 

da Amazônia, deixando de ficar adido à Secretaria-Geral do Exército; 

General de Exército ALCIDES VALERIANO DE FARIA JUNIOR, para exercer o cargo de Comandante Militar do 

Oeste, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Centro de Comunicação Social do Exército; 

General de Exército LUÍS CLÁUDIO DE MATTOS BASTO, para exercer o cargo de Comandante Militar do Sul, 

ficando exonerado,ex officio, do cargo de Secretário-Geral do Exército; 

General de Divisão Combatente ALEXANDRE DE ALMEIDA PORTO, para exercer o cargo de Vice-Chefe do 

Departamento de Ciência e Tecnologia, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 2ª Região Militar; 

General de Divisão Combatente ROGÉRIO CETRIM DE SIQUEIRA, para exercer o cargo de ViceChefe do 

Departamento de Educação e Cultura do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Diretor de Educação Técnica 

Militar; 

General de Divisão Combatente FLAVIO ALVARENGA FILHO, para exercer o cargo de Diretor de Educação Técnica 

Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 12ª Região Militar; 

General de Divisão Combatente EDUARDO TAVARES MARTINS, para exercer o cargo de ViceChefe do Estado-

Maior do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 1ª Divisão de 

Exército; 

General de Divisão Combatente SÉRGIO REZENDE DE QUEIROZ, para exercer o cargo de 2º Subchefe do Estado-

Maior do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 7ª Região 

Militar; 

General de Divisão Combatente ANYSIO LUIZ CRESPO ALVES NEGRÃO, para exercer o cargo de Vice-Chefe do 

Departamento-Geral do Pessoal, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão 

do Departamento-Geral do Pessoal; 

General de Divisão Combatente GIOVANI MORETTO, para exercer o cargo de Comandante da 1ª 

Região Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de 7º Subchefe do Estado-Maior do Exército; 

General de Divisão Combatente JORGE LUIZ ABREU DO O' DE ALMEIDA FILHO, para exercer o 

cargo de Comandante da 2ª Região Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Diretor de Patrimônio Imobiliário e 

Meio Ambiente; 

General de Divisão Combatente EVERTON PACHECO DA SILVA, para exercer o cargo de Chefe 

do Escritório de Projetos do Exército, deixando de ficar adido à Secretaria-Geral do Exército; 

General de Divisão Combatente MARCELO ROCHA LIMA, para exercer o cargo de SecretárioGeral do Exército, 

ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Escritório de Projetos do Exército; 

General de Divisão Combatente MARCOS AMERICO VIEIRA PESSÔA, para exercer o cargo de Comandante da 12ª 

Região Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de 5º Subchefe do Estado-Maior do Exército; 

General de Divisão Combatente ANDRELUCIO RICARDO COUTO, para exercer o cargo de Comandante da 7ª 

Região Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante de Operações 
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Especiais; 

General de Divisão Combatente IVON BARRETO LEÃO, para exercer o cargo de Comandante da 10ª Região 

Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 3ª Brigada de Infantaria Mecanizada; 

General de Divisão Combatente FABIANO LIMA DE CARVALHO, para exercer o cargo de 

Comandante da 1ª Divisão de Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Centro de Doutrina do Exército; 

General de Brigada Intendente RENATO CALDEIRA IGREJA, para exercer o cargo de 6º Subchefe 

do Estado-Maior do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe de Suprimento; 

General de Brigada Combatente MARCELO ZANON HARNISCH, para exercer o cargo de Chefe 

do Centro de Coordenação de Operações do Comando Militar do Oeste, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Diretor 

de Educação Preparatória e Assistencial; 

General de Brigada Combatente MARCUS AUGUSTO DA SILVA NÉTO, para exercer o cargo de Chefe do Centro 

de Comunicação Social do Exército, deixando de ficar adido ao Gabinete do Comandante do Exército; 

General de Brigada Combatente ALESSANDRO DA SILVA, para exercer o cargo de 4º Subchefe 

do Estado-Maior do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante do 1º Grupamento de Engenharia; 

General de Brigada Combatente MARCO AURÉLIO BALDASSARRI, para exercer o cargo de Chefe do Emprego da 

Força Terrestre, ficando exonerado,ex officio, do cargo de 4º Subchefe do EstadoMaior do Exército; 

General de Brigada Combatente RICARDO MOUSSALLEM, para exercer o cargo de Comandante 

da Brigada de Infantaria Paraquedista, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Estado-Maior do Comando Militar 

do Leste; 

General de Brigada Combatente EDUARDO DA VEIGA CABRAL, para exercer o cargo de Chefe 

do Centro de Coordenação de Operações do Comando Militar do Leste, ficando exoneradoex officio, do cargo de 

Comandante da 23ª Brigada de Infantaria de Selva; 

General de Brigada Combatente ERON PACHECO DA SILVA, para exercer o cargo de 

Comandante da 11ª Região Militar, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe de Material; 

General de Brigada Combatente TALMO EVARISTO DO NASCIMENTO, para exercer o cargo de Diretor de 

Educação Preparatória e Assistencial, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 3 ª Brigada de Cavalaria 

Mecanizada; 

General de Brigada Combatente DIÓGENES DE SOUZA GOMES, para exercer o cargo de Chefe 

do Centro de Doutrina do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 17ª Brigada de Infantaria de 

Selva; 

General de Brigada Combatente MARCUS AUGUSTO BASTOS NEUVALD, para exercer o cargo de Chefe da 

Assessoria de Planejamento e Gestão do Departamento-Geral do Pessoal, ficando exonerado,ex officio, do cargo de 

Comandante da 6ª Brigada de Infantaria Blindada; 

General de Brigada Combatente EVANDRO LUIS AMORIM ROCHA, para exercer o cargo de Chefe de Missões de 

Paz e Aviação e Inspetor-Geral das Polícias Militares, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 15ª Brigada 

de Infantaria Mecanizada; 

General de Brigada Combatente FRANCISCO DE ASSIS COSTA ALMEIDA JÚNIOR, para exercer o 

cargo de Diretor do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 

16ª Brigada de Infantaria de Selva; 

General de Brigada Combatente RONALD ALEXANDRE MANDIM DE OLIVEIRA, para exercer o 

cargo de Comandante da Escola de Sargentos das Armas, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante do 

Grupamento de Unidades-Escola e 9ª Brigada de Infantaria Motorizada; 

General de Brigada Combatente LUCIO ALVES DE SOUZA, para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Comando Militar do Leste, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Centro de Coordenação de Operações do 

Comando Militar do Leste; 

General de Brigada Combatente PABLO JOSÉ LIRA DE ALMEIDA, para exercer o cargo de Diretor 

de Obras de Cooperação, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante do 4º Grupamento de Engenharia; 
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General de Brigada Combatente GELSON DE SOUZA, para exercer o cargo de 7º Subchefe do Estado-Maior do 

Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 14ª Brigada de Infantaria Motorizada; 

General de Brigada Combatente REINALDO SÓTÃO CALDERARO, para exercer o cargo de Comandante da 14ª 

Brigada de Infantaria Motorizada, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Chefe do Estado-Maior do Comando Militar da 

Amazônia; 

General de Brigada Combatente LUCIANO BORTOLUZZI GARCIA, para exercer o cargo de 5º Subchefe do Estado-

Maior do Exército, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 1ª Brigada de Infantaria de Selva; 

General de Brigada Combatente VASQUES ROBINSON DIOGENES VASQUES, para exercer o 

cargo de Diretor de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 9ª 

Região Militar; 

General de Brigada Combatente SÉRGIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de Comandante de 

Operações Especiais, ficando exonerado,ex officio, do cargo de Comandante da 4ª Brigada de Infantaria Leve (Montanha); 

General de Brigada Combatente EMERSON AFONSO AZEVEDO COSTA, para exercer o cargo de Comandante do 

Grupamento de Unidades-Escola e 9ª Brigada de Infantaria Motorizada; 

General de Brigada Combatente HELTON FERNANDES DE ANDRADE, para exercer o cargo de Comandante do 1º 

Grupamento de Engenharia; 

General de Brigada Combatente BARTOLOMEU HERBERT BEZERRA DE MELLO, para exercer o 

cargo de Comandante do 4º Grupamento de Engenharia; 

General de Brigada Combatente ALEXANDRE LÜCKEMEYER MACHADO CARRION, para exercer 

o cargo de Comandante da 3ª Brigada de Cavalaria Mecanizada; 

General de Brigada Combatente GUSTAVO HENRIQUE ARAUJO PEREIRA MACHADO, para 

exercer o cargo de Comandante da 15ª Brigada de Infantaria Mecanizada; 

General de Brigada Combatente THALES MOTA DE ALENCAR, para exercer o cargo de Chefe de 

Material; 

General de Brigada Combatente JASON FERRARI RISSO, para exercer o cargo de Comandante 

da 9ª Região Militar; 

General de Brigada Combatente CARLOS EDUARDO PEREIRA PORTO ALEGRE ROSA, para 

exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do Comando Militar da Amazônia; 

General de Brigada Combatente ENIO BARBOSA FETT DE MAGALHÃES, para exercer o cargo de Comandante da 

23ª Brigada de Infantaria de Selva; 

General de Brigada Combatente ANDRÉ LUIZ DE SOUZA DIAS, para exercer o cargo de Comandante da 6ª Brigada 

de Infantaria Blindada; 

General de Brigada Combatente ROBERTO PEREIRA ANGRIZANI, para exercer o cargo de Comandante da 1ª 

Brigada de Infantaria de Selva; 

General de Brigada Combatente CARLOS AUGUSTO DE FASSIO MORGERO, para exercer o cargo 

de Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva; 

General de Brigada Combatente MARCELO DE MELO PONTES FELICIANO, para exercer o cargo 

de Comandante da 4ª Brigada de Infantaria Leve (Montanha); 

General de Brigada Combatente MARCO AURÉLIO MAGALHÃES CAVALCANTI, para exercer o 

cargo de Comandante da 17ª Brigada de Infantaria de Selva; e 

General de Brigada Combatente RODRIGO DE CARVALHO BERNARDO, para exercer o cargo de Comandante da 

3ª Brigada de Infantaria Mecanizada. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 19,caput, alínea "a", da Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, resolve: 

PROMOVER, 

a partir de 31 de julho de 2025, no âmbito do Comando do Exército: 

I - ao posto de General de Exército: 

General de Divisão Combatente LUIZ GONZAGA VIANA FILHO; 

General de Divisão Combatente ALCIDES VALERIANO DE FARIA JUNIOR; e 

General de Divisão Combatente LUÍS CLÁUDIO DE MATTOS BASTO; II - ao posto 

de General de Divisão Combatente: 

General de Brigada Combatente MARCELO ROCHA LIMA; 

General de Brigada Combatente MARCOS AMERICO VIEIRA PESSÔA; 

General de Brigada Combatente JACY BARBOSA JUNIOR; 

General de Brigada Combatente ANDRELUCIO RICARDO COUTO; 

General de Brigada Combatente IVON BARRETO LEÃO; 

General de Brigada Combatente FABIANO LIMA DE CARVALHO; 

General de Brigada Combatente FRANCISCO WELLINGTON FRANCO DE SOUZA; e 

General de Brigada Combatente MARCELO LORENZINI ZUCCO; e III - ao posto 

de General de Brigada Combatente: 

Coronel de Artilharia EMERSON AFONSO AZEVEDO COSTA; 

Coronel de Comunicações SANDRO SILVA CORDEIRO; 

Coronel de Engenharia HELTON FERNANDES DE ANDRADE; 

Coronel de Engenharia BARTOLOMEU HERBERT BEZERRA DE MELLO; 
Coronel de Cavalaria ALEXANDRE LÜCKEMEYER MACHADO CARRION; 

Coronel de Cavalaria GUSTAVO HENRIQUE ARAUJO PEREIRA MACHADO; 

Coronel do Quadro de Material Bélico THALES MOTA DE ALENCAR; 

Coronel do Quadro de Material Bélico JASON FERRARI RISSO; 

Coronel de Artilharia CARLOS EDUARDO PEREIRA PORTO ALEGRE ROSA; 

Coronel de Infantaria ENIO BARBOSA FETT DE MAGALHÃES; 

Coronel de Infantaria ANDRÉ LUIZ DE SOUZA DIAS; 

Coronel de Infantaria ROBERTO PEREIRA ANGRIZANI; 

Coronel de Infantaria CARLOS AUGUSTO DE FASSIO MORGERO; 

Coronel de Infantaria MARCELO DE MELO PONTES FELICIANO; Coronel de 

Infantaria MARCO AURÉLIO MAGALHÃES CAVALCANTI; e Coronel de Cavalaria 

RODRIGO DE CARVALHO BERNARDO. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 
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EXONERAR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Ministério da 

Defesa, o General de Brigada Combatente WILLIAN KOJI KAMEI do cargo de Subchefe de Política e Estratégia do Estado-

Maior Conjunto das Forças Armadas. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 94,caput, inciso I, e § 2º, no art. 96,caput, inciso II, e no art. 98,caput, 

inciso VIII, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, resolve: 

TRANSFERIR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, para a reserva remunerada, os seguintes Oficiais-

Generais do Comando do Exército: 

General de Divisão Combatente GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE MENEZES; 

General de Divisão Combatente CRISTIANO PINTO SAMPAIO; 

General de Divisão Combatente ANDRÉ LUIZ RIBEIRO CAMPOS ALLÃO; 

General de Divisão Combatente PAULO ALIPIO BRANCO VALENÇA; 

General de Divisão Combatente ALAN DENILSON LIMA COSTA; 

General de Divisão Combatente CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS; 

General de Brigada Combatente WILLIAN KOJI KAMEI; 

General de Brigada Combatente AGNALDO OLIVEIRA SANTOS; 

General de Brigada Combatente RICARDO LUIZ DA CUNHA RABÊLO; 
General de Brigada Combatente MARCELO GOÑES SABBÁ DE ALENCAR; 

General de Brigada Combatente GUILHERME LANGARO BERNARDES; e General de Brigada 

Combatente CARLOS MARCELO TEIXEIRA COSTA. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 21, § 3º, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.040 , de 21 de 

outubro de 1996, resolve : 

EXONERAR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Comando do 

Exército, 

os seguintes Oficiais-Generais: 

General de Divisão Intendente MARCIO CORDEIRO FREIRE do cargo de 6º Subchefe do EstadoMaior do Exército, 

ficando adido à Secretaria-Geral do Exército; e 

General de Brigada Combatente EMILIO VANDERLEI RIBEIRO do cargo de Comandante da Brigada de Infantaria 

Paraquedista, ficando adido ao Gabinete do Comandante do Exército. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

EXONERAR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Comando do 

Exército, 

os seguintes Oficiais-Generais: 

General de Exército JOÃO CHALELLA JÚNIOR do cargo de Chefe do Departamento-Geral do Pessoal; 

General de Exército ACHILLES FURLAN NETO do cargo de Chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia; 

General de Exército RICHARD FERNANDEZ NUNES do cargo de Chefe do Estado-Maior do 

Exército; 

General de Divisão Combatente GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE MENEZES do cargo de ViceChefe do Estado-

Maior do Exército; 

General de Divisão Combatente CRISTIANO PINTO SAMPAIO do cargo de Comandante da 10ª 

Região Militar; 

General de Divisão Combatente ANDRÉ LUIZ RIBEIRO CAMPOS ALLÃO do cargo de Vice-Chefe 

do Departamento-Geral do Pessoal; 

General de Divisão Combatente PAULO ALIPIO BRANCO VALENÇA do cargo de Vice-Chefe do Departamento de 

Educação e Cultura do Exército; 

General de Divisão Combatente ALAN DENILSON LIMA COSTA do cargo de Vice-Chefe do Departamento de 

Ciência e Tecnologia; 

General de Divisão Combatente CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS do cargo de 

Comandante da 1ª Região Militar; 

General de Brigada Combatente AGNALDO OLIVEIRA SANTOS do cargo de Comandante da 11ª 

Região Militar; 

General de Brigada Combatente RICARDO LUIZ DA CUNHA RABÊLO do cargo de Chefe de Missões de Paz e 

Aviação e Inspetor-Geral das Polícias Militares; 

General de Brigada Combatente MARCELO GOÑES SABBÁ DE ALENCAR do cargo de 2º Subchefe do Estado-Maior 

do Exército; 

General de Brigada Combatente GUILHERME LANGARO BERNARDES do cargo de Diretor de Obras de 

Cooperação; e 

General de Brigada Combatente CARLOS MARCELO TEIXEIRA COSTA do cargo de Comandante 

da Escola de Sargentos das Armas. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, resolve: 

NOMEAR, 

a partir de 31 de julho de 2025, por necessidade do serviço, no âmbito do Ministério da Defesa, o General de 

Brigada Combatente SANDRO SILVA CORDEIRO, para exercer o cargo de Subchefe de Política e Estratégia do Estado-Maior 

Conjunto das Forças Armadas. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Múcio Monteiro Filho 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso XIII, 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 94,caput, inciso I, e § 2º, no art. 96,caput, inciso II, e no art. 98,caput, 

inciso II, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, resolve: 

TRANSFERIR ,ex officio, a partir de 31 de julho de 2025, para a reserva remunerada, os seguintes Oficiais-

Generais do Comando do Exército: 

General de Exército JOÃO CHALELLA JÚNIOR; General de 

Exército ACHILLES FURLAN NETO; e 

General de Exército RICHARD FERNANDEZ NUNES. 

Brasília, 29 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA José 

Múcio Monteiro Filho 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

(Continuação do BI Nr 195, de 17/10/2025, do(a) 16ª Bda Inf Sl)   Pag nº 1303 

Médico de Serviço 
1º Ten Med ANA CAROLINA - Cmdo 16ª Bda Inf 

Sl 

Médico de Sobreaviso 2º Ten OMT SIQUEIRA - Cmdo 16ª Bda Inf Sl 

Dentista de Sobreaviso 
1º Ten Dent NATHALIA BARTH - Cmdo 16ª Bda 

Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria 
1º Ten QCO LETÍCIA BARBOSA - Cmdo 16ª Bda 

Inf Sl 

Serviço de Dia à Enfermaria de Sobreaviso 
1º Ten QCO LETÍCIA BARBOSA - Cmdo 16ª Bda 

Inf Sl 

Sobreaviso ao Laboratório de Dia 
2º Ten OFT D. FÁTIMO - Cmdo Fron 

JAPURÁ/17º BIS 

Técnico de Radiologia de Sobreaviso 3º Sgt STT MARIA SILVA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Motorista da Ambulância Cb EDJAILTON - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Padioleiro Sd COELHO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

3. Outros Serviços  

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju Titular ST JOÃO FERNANDO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Assistente Funeral ao Forte Sepé Tiaraju 

Substituto 
ST ELVIDIVALDO - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Guarda da Boina Rajada 1 Cb e 3 Sd do Cmdo Fron JAPURÁ/17º BIS 

Eletricista de Sobreaviso Sd LARANJEIRA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 

Bombeiro de Sobreaviso Sd DE LIMA - Cia C/16ª Bda Inf Sl 



 

 

  (Nota 98797, de 16 de outubro de 2025, da Aj G) 

2ª Parte 

INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3ª Parte 

ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

DIVERSOS 

1. AGENTES DA CONTRATAÇÃO E PREGOEIROS - Designação 

1. Ficam designados os militares abaixo relacionados, para atuarem como Agentes de Contratação, 

Pregoeiros e Equipe de Apoio no desempenho das funções previstas no Art. 7º da Lei 14.133/2021, em 

procedimentos licitatórios, em dispensas e inexigibilidades de licitação e em procedimentos auxiliares a 

serem instaurados no âmbito da 16ª Bda Inf Sl. 

 Agente de Contratação e Pregoeiro: 

  

 Cap FERNANDO MILANEZ DA SILVA 

 2º Ten ALEX SANDRO VARELA DE OLIVEIRA          

 2º Sgt JOSÉ RENATO SANTOS DA SILVA 

 2º Sgt CLEITON RIBEIRO DE MORAES 

  

 Equipe de Apoio: 

  

 Cap FERNANDO MILANEZ DA SILVA 

(Continuação do BI Nr 195, de 17/10/2025, do(a) 16ª Bda Inf Sl) Pag nº 1304 

 2º Ten ALEX SANDRO VARELA DE OLIVEIRA            

 2º Sgt JOSÉ RENATO SANTOS DA SILVA 

 2º Sgt CLEITON RIBEIRO DE MORAES 

  

2. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente de Contratação ou Pregoeiro no desempenho das 

atribuições relacionadas no artigo 8º da Lei no 14.133/2021 e Art. 16 do Decreto 11.246/2022. 

  

3. Caberá ao setor requisitante do objeto a responsabilidade de quando consultada pelo Agente de 

Contratação ou Pregoeiro, fornecer informações, por escrito quanto a todos os pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e recursos realizados por interessados no certame, bem como subsidiar a resposta a eventuais 

questionamentos formulados por qualquer órgão de controle interno ou externo. 

  

4. Os Agentes de Contratação e Pregoeiros poderão atuar também como membros da Equipe de 

Apoio, desde que não acumulem essas atribuições no mesmo processo de contratação ou que se 

enquadrem nos impedimentos descritos no parágrafo 1º do Art 9º da Lei 14.133/2021. 

  



 

 

5. Os militares ora designados poderão compor Comissão de Contratação, na hipótese prevista no 

Art 8º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e demais disposições pertinentes. 

Em consequência, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento e as 

providências decorrentes. 

  

 (Nota nº 97963, de 16 de outubro de 2025, da SALC) 

2. CAPACITAÇÃO - Conclusão 

Concluiram com aproveitamento, o Estágio Setorial de Formação de Pregoeiro - IEFEx - SEF, na 

modalidade EAD autoinstrucional, com carga horária de 40 horas-aula, os seguintes militares: 

2º Ten ALEX SANDRO VARELA DE OLIVEIRA  

2º Sgt CLEITON RIBEIRO DE MORAES  

Em consequência, os militares concludentes, a tesouraria e demais interessados tomem conhecimento e 

providências cabíveis. 

  

 (Nota nº 98798, de 16 de outubro de 2025, da SALC) 

4ª Parte 

JUSTIÇA E DISCIPLINA 

1. JUSTIÇA 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

Gen Bda CARLOS AUGUSTO DE FASSIO MORGERO 

Comandante da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  

90022/2025  

GERENCIADOR   (  UASG  )  

160537  

OBJETO  

Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR  
(  HORTIFRUTIGRANJEIROS  )  

VALOR   TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

R$ 1.753.420,30  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

Dia 29/04/2026 às 10:45h ( horário de Brasília)  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

menor preço  por   item  

MODO DE DISPUTA:  

aberto  

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS  

SIM  

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM  

NÃO  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 
(Processo Administrativo n° 64311.008877/2025-84) 

Torna-se público que o Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, por meio do Setor de 

Aquisições Licitações e Contratos, sediado na Estrada do Aeroporto, 4174, Tefé – AM, realizará licitação, 

para registro de preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho 

- QR 

(HORTIFRUTIGRANJEIROS), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto 

Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal ( www.gov.br/compras ). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
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do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.6. Para o item 58 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 

2015. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.9.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

3.9.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.9.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.9.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.9.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.9.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.9.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.9.12 pessoas físicas. 

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.9.4 e 3.9.5 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.14. O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.16. A vedação de que trata o item 3.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.11.2 deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 

no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

5.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de 

preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, 

de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta. 

5.7.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos 

termos do art. 134  c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva 

majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 

9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024. 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133 , de  2021. 

5.8.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item; 
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5.8.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.9.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
5.9.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

5.9.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 , desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.9.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

5.9.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.9.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.9.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.9.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento 

e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.9.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.9.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.9.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.8 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 
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5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.14.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.14.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.15.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 5.14 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

5.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

5.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 marca; 

6.1.3 fabricante;  

6.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo, conforme Termo de referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada 

será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela 

empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração 

Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS 

dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 

outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 
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7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 0 ,10 (dez centavos ). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da 

margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, 

quando for o caso. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o 

percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do 

artigo 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12  de setembro de  

2024. 

7.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o 

percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do 
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artigo 25 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12  de setembro de  

2024. 

7.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos 

do art. 26  da Lei nº 14.133, de  2021. 

7.20.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 

adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou 

serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará 

as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela 
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ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão. 

7.20.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta 

classificada em primeiro lugar. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação 

não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44  e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de  2015. 

7.21.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas 

poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, 

I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

7.21.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela 

fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem 

de preferência. 

7.21.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de 

uma concorrência, ou de até 5% ( cinco por cento), caso se trate de um pregão, 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.21.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de 

até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.21.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.23.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.23.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.23.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da 

Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 

7.23.4 declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme 

Decreto n° 

12.304 , de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de  2025. 

7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
7.24.1 empresas brasileiras; 

7.24.2 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.24.3 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

7.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.26.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.26.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.26.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.26.4 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 
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7.26.5 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 

antes de findo o prazo. 

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação 

correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1 Sicaf; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, 

se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao 

CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

8.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

1.1.1 

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao 

benefício aplicado. 

8.6.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 

jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, 

para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
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8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada 

8.8. 

8.9. em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1 contiver vícios insanáveis; 

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

8.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.7.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência; 

8.7.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.12.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.12.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 

8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.14.1 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.14.2 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 
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8.14.3 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.15.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.15.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou 

distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.18. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora 

das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

no Sicaf. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
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9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29  de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou pelo endereço eletrônico licitacao16bda@gmail.com. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

9.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

9.11. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

9.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 
9.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 

39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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9.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

9.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

9.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.11.1, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a 

apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações 

acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas para: 

9.13.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de 

fatos existentes à época da abertura do certame; 

9.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.13.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

9.13.4 suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 

expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade 

e fé pública. 

9.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 9.11.1. 

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
10. DO TERMO DE CONTRATO 
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10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 

de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 20 dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja 

assinado digitalmente em até 10 dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo 

de 10 dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

10.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

10.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

10.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 20 

(vinte) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 
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11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação 

do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à 

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos 

no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
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propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 
13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

13.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

13.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

13.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico licitacao16bda@gmail.com. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital. 

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

14.1.6 fraudar a licitação; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
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14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 

0,5% a 15 % do valor do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 

14.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 

14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 

14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 14.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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ou o adjudicatário para, no prazo de 15 ( quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 ( vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como 

os cadastrados pela empresa no Sicaf. 

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação 

de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  licitacao16bda@gmail.com. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico licitacao16bda@gmail.com. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
16.11.2 Anexo III – Minuta de Termo de Contrato; 

16.11.3 Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Tefé, 30 de março e 2026. 

Assinado digitalmente por RENAN VIEIRA 

RENAN VIEIRA MONROE:07299266644 
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Autoridade Certificadora 
de Defesa, OU=03277610000125, OU=AR Eletronica, 
OU 
=Certificado PF A3, CN=RENAN VIEIRA  

MONROE:07299 MONROE:07299266644 
Razão: Eu sou o autor deste 

documento Localização: 266644 Data: 2026.04.14 

10:14:08-04'00' 
Foxit PDF Reader Versão: 2023.2.0 

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 
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Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva  



 

 

    

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS SOBRE O MODELO DE EDITAL 
DISPONIBILIZADO PELA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Processo nº: 64311.008877/2025-84  

Pregão Eletrônico nº 90022/2025 

SUBITEM 

INCLUSÃO/ 
EXCLUSÃO/ 
ALTERAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 

3.9.11 Exclusão A presente licitação não se 

trata de serviços com 

dedicação exclusiva de mão de 

obra 

5.10 Exclusão O critério de desempate 
utilizado será aquele previsto  
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 

2021 

5.16.2 Exclusão O critério de julgamento 

utilizado será de menor preço 

6.5 Exclusão A presente licitação não se 

 trata de  contratação de 

serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de 

obra 

6.15 

6.16 
Exclusão A presente licitação não se 

trata de fornecimento de mão 

de obra 



 

 

7.24.1 Exclusão Esse critério de desempate não 
se aplica às licitações 
conduzidas pela 
 Administração Pública Federal 

7.26.1 Exclusão Para o processo licitatório em 

questão não faz-se necessário 

que a utilização desse item, 

uma vez que a licitação será 

  realizada por item e não por 

grupo. 

8.1.2 

8.1.4 
Exclusão As condições de participação  

serão verificadas apenas pelo 

SICAF  e CNEP 

8.8 
8.8.1 

8.9 

Exclusão O referido pregão não 

necessita de fornecimento de 

mão de obra 

8.13 e subitens Exclusão A presente licitação não se 

trata de obras e serviços de 

engenharia 

8.15.1 

8.15.2 
Exclusão O referido pregão não se trata 

de obras e serviços de 

engenharia ou de serviços com 

fornecimento de mão de obra 

em regime de dedicação 

exclusiva 

8.24 e subitens 

8.25 
8.26 
8.27 

8.28 

8.29 

Exclusão O referido pregão não se trata 

de serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra 

9.4 e subitens Exclusão Não será aceito consórcio 

neste pregão 

9.10 e subitens Exclusão Por se tratar de um pregão SRP 

para aquisição de hortifruti, não 

é necessário a previsão desse 

item, uma vez que para o objeto 

que se pretende contratar não 

há a necessidade de avaliação 

prévia do local. Por esse 

motivo, faz-se necessário a 

exclusão do referido item 



 

 

10.8 
10.9 

10.9.1 
10.10 

10.11 

Exclusão O referido pregão não se trata 

de obras e serviços de 

engenharia 

Tefé-AM, 30 de março 2026. 

Assinado digitalmente por RENAN VIEIRA RENAN 
VIEIRA MONROE:07299266644 

ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Autoridade Certificadora de  
Defesa, OU=03277610000125, OU=AR Eletronica, OU= 

MONROE:072992MONROE:07299266644 
Certificado PF A3, CN=RENAN VIEIRA  

Razão: Eu sou o autor deste documento Localização:  
66644 Data: 2026.04.14 10:12:22-04'00'Foxit PDF Reader Versão: 2023.2.0 
RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1 º Gpt Fron/ 1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

(Processo Administrativo n° 64311.008877/2025-84) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM ENTRE 

SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

(A)   ......................................................... 

E .............................................................   

O Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, com sede no(a) Estrada do Aeroporto, 

4174, na cidade de Tefé – AM, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.570.063/0001-58, neste ato representado(a) 

pelo(a) Major Renan Vieira Monroe, Ordenador de Despesas nomeado(a) pelo BI Nº 198/2025 de 22 de 

outubro de 2025, inscrito no CPF 072.XXX.XXX-44, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

[CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de 

[cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [ nome e função no 

CONTRATADO], conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 

64311.008877/2025-84  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico nº 

90022/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho – 

QR (HORTIFRUTIGRANJEIROS), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$   (xxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para 

que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30  (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133 , de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE;  
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9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.20. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.22. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 

de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 
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12.2.1.1.ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

12.2.1.2.poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.7.3. Das indenizações e multas. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação 

direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133 , de  2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 

II) Fonte de recursos: [...]; 

III) Programa de trabalho: [...]; 

IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 

VI) Nota de empenho: [...]; 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de  2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Tefé-AM, Seção Judiciária de Tefé-AM para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Tefé – AM, xxxxxxxxxxxxxx de 2026 

_________________________ 
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Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS SOBRE O MODELO DE TERMO DE 
CONTRATO DISPONIBILIZADO PELA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Processo nº:  64311.008877/2025-84 

Pregão Eletrônico nº 90006/2026 

SUBITEM 

INCLUSÃO/ 
EXCLUSÃO/ 
ALTERAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 

9.20 
9.21 
9.22 
9.23 
9.24 

Exclusão 

Por se tratar de um pregão SRP para aquisição de 

recarga de gás, não se faz necessário pois esses itens 

são referentes a contratação de serviços. 

9.28 e 
Cláusula 
Décima 

Exclusão 
Esta licitação não abrange tratamento com dados 

pessoais. 

Tefé-AM, 30 de março de 2026. 
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MONROE:07299OU=Certificado PF A3, CN=RENAN VIEIRA MONROE:07299266644Razão: Eu sou o autor deste documento 

266644 Localização: Data: 2026.04.14 10:12:45-04'00'Foxit PDF Reader Versão: 2023.2.0 

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 



 

 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo Administrativo n°  64311.008877/2025-84 

Ata de Registro de Preços nº 90022/2025 

O(A) Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva, com sede no(a)  Estrada do 

Aeroporto, 4174, na cidade de Tefé – AM, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.570.063/0001-58, neste ato 

representado(a) pelo(a) Major Renan Vieira Monroe, Ordenador de Despesas nomeado(a) pelo BI Nº 

198/2025 de 22 de outubro de 2025, inscrito no CPF 072.XXX.XXX-44, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 09.570.063/0001-58, RESOLVE 

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

recarga de gás liquefeito de petróleo engarrafado (GLP), especificado(s) no(s) item(ns) 

1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 90022/2025, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:  

Ite 
m 
do 
TR 

 Fornecedor [ razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante ]   

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 
Quantida 

de 
Mínima 

(conform 

e TR) 

Valor 

Unitário 
Prazo 

garantia 

ou 

validade 



 

Página 2 | 9  
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União  
Modelo de Modelo Ata de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 2021  
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação Atualização: 
NOV/2025  

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o(a)  Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ( item obrigatório ) 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 

sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 

e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde 

não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 

originalmente registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
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proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 



 

Página 5 | 9  
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União  
Modelo de Modelo Ata de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 2021  
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação Atualização: 
NOV/2025  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do  edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 

a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
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verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
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registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023) , exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade ( art. 8º, IX, do Decreto nº 

11.462, de  2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 

ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
Tefé – AM, xxxxxxxxx de 2026 

Assinaturas 
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_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s)  
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Anexo 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Ite 
m 
do 
TR 

 Fornecedor [ razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante ]   

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 
Quantida 

de 
Mínima 

Valor 

Unitário 
Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

Ite 
m 
do 
TR 

 Fornecedor [ razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante ]   

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 
Quantida 

de 
Mínima 

Valor 

Unitário 
Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         



 

 

    

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS SOBRE O MODELO DE ATA 

DISPONIBILIZADO PELA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Processo nº:  64311.008877/2025-84  

Pregão Eletrônico nº 90022/2025 

SUBITEM 

INCLUSÃO/ 
EXCLUSÃO/ 
ALTERAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 

11.2 Exclusão 

Para o processo licitatório em questão não faz-se 

necessário que a utilização desse item, uma vez 

que a licitação será realizada por item e não por 

grupo. 

Tefé-AM, 30 de março de 2026. 

RENAN VIEIRA Assinado digitalmente por RENAN VIEIRA MONROE:07299266644ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Autoridade Certificadora de  
Defesa, OU=03277610000125, OU=AR Eletronica, OU= 

MONROE:072992Certificado PF A3, CN=RENAN VIEIRA MONROE:07299266644Razão: Eu sou o autor deste documento 

66644 Localização: Data: 2026.04.14 10:13:33-04'00'Foxit PDF Reader Versão: 2023.2.0 

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84) 

Eu RENAN VIEIRA MONROE, Major, atualmente na qualidade do Ordenador de Despesas desta Grande 

Unidade, declaro, nos termos do Quadro de Detalha-mento das Despesas - QDD e para fins de informação 
de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação orçamentária 
e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual ( PPA) e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do Art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000. 

Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, pois esta despesa está abarcada nos 
créditos genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, e, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
PTRES: 171397 
FONTE: 1000000000 
NATUREZA DESPESA: 339030 
PLANO INTERNO: E6SUPLJA1QR 

IDENTIFICAÇÃO DA DESPESA (OBJETO): Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho – 
QR (HORTIFRUTIGRANJEIROS) 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do 
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

RENAN VIEIRA Assinado digitalmente por RENAN VIEIRA MONROE:07299266644ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Autoridade Certificadora  
de Defesa, OU=03277610000125, OU=AR Eletronica,  

MONROE:07299OU=Certificado PF A3, CN=RENAN VIEIRA MONROE:07299266644Razão: Eu sou o autor deste documento 

266644 Localização: Data: 2026.04.14 11:49:43-04'00'Foxit PDF Reader Versão: 2023.2.0 

RENAN VIEIRA MONROE- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

A cidade de Tefé dista, em linha reta, 600 km da cidade de Manaus, capital do 

Amazonas, este trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A 

Guarnição de Tefé possui 7 (sete) Organizações Militares: Comando da 16º 

Brigada de Infantaria de Selva, Posto Médico de Guarnição de Tefé, 17º 

Batalhão de Infantaria de Selva, 16º Base Logística, 34 º Pelotão de Polícia do 

Exército, 16º Pelotão de Comunicação de Selva e Companhia de Comando da 

16 º Brigada de Infantaria de Selva. 

O Posto Médico de Guarnição de Tefé atende os militares nas questões 

de saúde, seus familiares e dependentes, sendo a única Organização Militar de 

Saúde – OMS da Guarnição, onde a OMS mais próxima é na cidade de Manaus. 

Esta Brigada que exerce, dentre outras coisas, atividades diretamente 

relacionadas com a segurança nacional na medida em que é empregada, em 

atividades de patrulhamento, apreensão de drogas, combate às atividades de 

contrabando, garimpo, desmatamento ilegal, apoio às comunidades ribeirinhas 

e apoio constante aos militares lotados em PEFs (Pelotão Especiais de 

Fronteiras) os quais se fazem presentes em áreas remotas e extremas. Essas 

atividades, que por sua natureza não podem ser previsíveis, pois muitas vezes 

são determinadas pelo escalão superior, são desenvolvidas em razão de 

acontecimentos, também imprevisíveis, no entanto, essas ações demandam o 

emprego de um efetivo considerável que necessita, evidentemente, de suporte. 

Incluindo também a participação em ações cívico-sociais onde há atendimento 



 

 

para a população necessitada das remotas regiões amazônicas, assim o 

Exército Brasileiro estendendo a mão amiga. 

Dada a complexidade dessas operações, cujas informações mais 

detalhadas são vedadas em razão de sua natureza, a Brigada precisa dispor de 

meios suficientes para atender as necessidades que, naturalmente, advêm do 

exercício da função que lhe foi confiada 

Tendo em vista que a 16ª Bda Inf Sl atua em uma das áreas mais 

estratégicas e inóspitas do território nacional, onde a logística de suprimento é o 

pilar fundamental para a manutenção da presença do Estado na faixa de 

fronteira, a aquisição de GÊNEROS HORTIFRUTIGRANJEIROS é essencial e 

crítica, uma vez manutenção do vigor físico e da saúde dos militares é condição 

essencial para o cumprimento das missões constitucionais de defesa e vigilância 

da fronteira e da alimentação diária do contingente. O abastecimento dos PEFs 

é indispensável, onde O PEF depende 100% do que é enviado pela sede ou 

contratado via fornecedores regionais. Ademais, a ingestão de vitaminas (frutas 

e verduras frescas) é a primeira barreira contra doenças tropicais e fadiga 

operacional. Um surto de avitaminose ou infecção por baixa imunidade em um 

PEF pode comprometer a defesa de um setor inteiro da fronteira. 

A alimentação também é um dos fatores determinantes para a 

manutenção do Moral e do Poder de Combate. No ambiente de selva, o esforço 

físico exigido nas missões demanda um aporte calórico rigoroso e constante. 

Além disso, uma tropa bem alimentada é o fundamento da eficiência operacional. 

O Aprovisionamento, ao garantir o preparo das refeições nos horários previstos, 

assegura que o militar esteja em plenas condições físicas e mentais para o 

cumprimento das Ordens de Operações e para a vigilância ininterrupta da nossa 

soberania.   

Diante do exposto, a aquisição gêneros hortifrutigraneiros apresenta-se 

como uma medida de caráter estratégico, sendo o meio indispensável para que 

o Aprovisionamento da 16ª Bda Inf Sl cumpra sua missão de suporte logístico, 

garantindo a subsistência e a operacionalidade dos militares destacados na 

Amazônia.  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA DA NATUREZA COMUM DO OBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84  

Bens e serviços comuns, conforme definição constante do Art. 6º, inciso XIII da Lei 
14.133/21, são “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”. Considerando a 
natureza comum do objeto da presente licitação, a mesma será processada sob a modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇO, conforme Art. 
6º, inciso XLI da Lei 14.133/21. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84  

A adoção do sistema de registro de preço justifica-se pela necessidade de contratações 
frequentes, de forma parcelada segundo a nossa necessidade, conforme as 
disponibilidades orçamentárias e por se tratar de uma licitação centralizada das 
Organizações Militares do Exército da Guarnição de Tefé-AM, conforme incisos I, III e V 
do art. 3º do Decreto nº 11.462/2023.                                                               
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84  

Atividades de Custeio: A natureza da atividade a ser contratada constitui atividade de 
custeio, conforme art. 3º do Decreto 10.193/2019 combinado com inciso II, Art. 2º da Portaria ME nº 
7.828/2022, in verbis: 

Art. 2º Consideram-se atividades de custeio, para fins do disposto no 
art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019, aquelas diretamente 
relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos e entidades 
que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais 
como: 
I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e 
serviços de telecomunicação; 
II - os serviços de conservação, limpeza, jardinagem, mensageria, 
segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, 
recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações; III - realizações de congressos e 
eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e editoriais; IV - 
aquisição, locação e reformas de imóveis; 

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e 
equipamentos; e 

VI - aquisição de materiais de expediente. 
Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como 
atividade de custeio deve considerar a natureza das atividades 
contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a classificação 
orçamentária da despesa; 

Sendo assim, no caso em tela trata-se de um pregão de Sistema de Registro de Preço  e está 
enquadrando no art. 3º do Decreto 10.193/2019 combinado com inciso II, Art. 2 º da Portaria ME nº 
7.828/2022, desta forma, entende esta administração que o presente processo licitatório é atividade 
de custeio. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  64311.008877/2025-84 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer 

os bens de forma independente, conforme exemplificado no tópico Levantamento de Mercado dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 

subitem 3.9.11 do Edital nº 90022/2025, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição 

à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fornecer o material, 

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 

manipular os preços nas licitações. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 

“BRIGADA DAS MISSÕES” 

VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  64311.008877/2025-84 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer 

os bens de forma independente, conforme exemplificado no tópico Levantamento de Mercado dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 

subitem 3.9.11 do Edital nº 90022/2025, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição 

à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fornecer o material, 

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 

manipular os preços nas licitações.  

GUILHERME FERNANDO DOS ANJOS DE BAIRROS- MAJ 

Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 



 

 

  
                                                               



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
“BRIGADA DAS MISSÕES” 

JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO A NÃO PARTICIPANTES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

É cediço que a possibilidade de adesão ao processo licitatório para órgão não participante deve ser uma 

obrigatoriedade, fato é que desde que devidamente fundamentada, poderá ser prevista. 

No caso do presente processo licitatório, há que se salientar que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva, 

localizada na cidade de Tefé-AM é a que mais realiza pregões neste município, haja vista as atividades que 

desempenha, as quais demandam uma variedade de serviços e produtos, que são regularmente licitados. 

É preciso pontuar também que Tefé dista aproximadamente 600 km de Manaus, cabendo salientar que 

o acesso até este município se dá somente via fluvial ou aérea, fato esse que é um dificultador natural para envio 

de mercadorias que os diversos órgãos governamentais adquirem. 

Nessa toada, fácil inferir que a disponibilidade da “carona” tem por objetivo, facilitar o processo de compra 

desses órgãos na medida em que a demanda pode surgir de forma repentina e poderá ser suprida com a 

possibilidade de adesão a um processo já concluído. 

Assim, a Prefeitura Municipal, o Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Solimões e o Instituto Federal 

do Amazonas-Tefé, órgãos existentes no município, poderão se beneficiar da possibilidade de adesão, quando 

isso se fizer realmente necessário, haja vista ser a exceção. 

Por óbvio, a possibilidade de adesão, em razão das características dos órgãos existentes em Tefé, 

representa agilidade, segurança e economicidade nas contratações públicas desses órgãos, cabendo ressaltar 

que a simples possibilidade de adesão não é suficiente para que as contratações sejam realizadas, devendo, 

também, contar com a anuência do fornecedor e da análise de certos critérios por parte do órgão que pretende 

aderir. 

Sendo assim, entendo estar justificada a possiblidade de adesão no presente processo licitatório pelos 

motivos acima delineados.                                                              

Tefé-AM, 31 março de 2026. 
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16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Front/ 1971) 
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JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE DIVULGAÇÃO DE IRP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

O Decreto nº 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, em 

seu Artigo 3º estabelece que: 

“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como 

quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de 

uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, 

por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

Sendo a divulgação da IRP condição necessária à participação de outros órgãos no certame, e tendo em 

vista que o inciso III e IV, condiciona a possibilidade dessa participação no processo licitatório à conveniência do 

órgão gerenciador, extrai-se daí, por decorrência lógica, que essa publicação não tem caráter absoluto. 

No presente caso, tendo em vista a necessidade de uma logística diferenciada para os itens que se 

pretende contratar, em razão de que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva está localizada na cidade de TeféAM, 

que só pode ser acessada por via aérea ou fluvial, há um incremento nos preços finais desses serviços pela 

escassez de mão de obra especializada. 

Todas essas peculiaridades influem significativamente no preço praticado e, por conseguinte, não é 

possível afirmar que haveria ganho de economia de escala com a divulgação da IRP, motivo pelo qual optou-se 

pela não divulgação. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1º Gpt Front/1971) “BRIGADA 

DAS MISSÕES” 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MODELOS AGU/MGI - INSTRUMENTO DE PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMEN- 
TOS DA CONTRATAÇÃO 

Órgão: 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Setor Requisitante: Setor de Aprovisionamento do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Objeto da Licitação: Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR ( 

HORTIFRUTIGRANJEIROS ) 
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico 

Declaração 
Declaramos que, para a devida instrução processual, em respeito aos artigos 29 e 35 da IN nº 05/2017 e Enunciado BPC nº 
06, foram utilizados os modelos de Termo de Referência/Projeto Básico, Edital, Contrato e Ata de Registro de Preços 
constantes no site da AGU/MGI, conforme os links que seguem: 

Termo de Referência: Pregão SRP - Modelo Compras Lei 14.133 ( dezembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 29 de janeiro de 2026 

Edital: Pregão SRP – Modelo Edital menor preço e maior desconto Lei 14.133 ( novembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 23 de março de 2026 

Contrato: Pregão SRP - Modelo Contrato Compras Lei 14.133 ( dezembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 23 de março de 2026 

Ata de Registro de Preços: Pregão SRP - Modelo Ata de Registro de Preços Lei 14.133 ( novembro/ 2025) 
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 

Data da Extração: 23 de março de 2026 

Ajustes e Justificativas 
Informamos que as supressões/adaptações/alterações/ajustes e o mero preenchimento das lacunas foram todos feitos 
diretamente no texto. 
As justificativas seguem transcritas em documentos anexados nos autos do processo logo após a cada documento 

supracitado, Contendo justificativa detelhada de cada item modicado. 
Assinaturas 

  



 

 

 

PEDRO HENRIQUE SIQUEIRA SANTOS – 3º Sgt Chefe 

da Equipe de Planejamento da Contratação 

 

 

TCHARLY THAYLO SANTOS DE SOUZA – 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

 

 
ESDRA SILVA DE PAULA – 3º Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

FERNANDO MILANEZ DA SILVA - CAP 

Chefe da SALC 
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EXÉRCITO BRASILEIRO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO 
Órgão: 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Setor Requisitante: Setor de Aprovisionamento do Comando da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 
Objeto da Licitação: Aquisição de gêneros alimentícios do Quantitativo de Rancho - QR ( 

HORTIFRUTIGRANJEIROS ) 
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico 

Declaração 
Declaramos para os devidos fins que a presente contratação se encontra em consonância com o Planejamento 

Estratégico, as diretrizes de planejamento conjunto de contratações e o Sistema de Governança deste Órgão Contratante. 
A demanda está de acordo com o Plano de Contratações Anual – PCA, registrado no Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento de Contratações sob o número - -  
Declaramos ainda que o planejamento da contratação foi realizado com a ciência e observância do INSTRUMENTO 

DE PADRONIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO, conforme parceria técnica entre 

ADVOCACIAGERAL DA UNIÃO e o MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS. 

Assinaturas 

 

PEDRO HENRIQUE SIQUEIRA SANTOS – 3º Sgt 
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 

 

TCHARLY THAYLO SANTOS DE SOUZA – 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação  

 
ESDRA SILVA DE PAULA – 3º Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

FERNANDO MILANEZ DA SILVA - CAP 

Chefe da SALC 



 

 

 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA 

CONSULTORIA NACIONAL DA UNIÃO DE AQUISIÇÕES 
SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12º ANDAR - AGU SEDE I - BRASÍLIA/DF 70.070-030 

 

  
NOTA Nº 00009/2025 /CONAQ/SCGP/CGU/AGU 

  
NUP: 00688.000098/2025-80 
INTERESSADOS: DIRETORIA DE AQUISIÇÕES - DIAQ 
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM 

  

  
1. Trata-se de expediente instaurado no âmbito desta unidade, com fulcro na Portaria Normativa AGU/CGU nº 05, de 31 de 

março de 2022, em que se objetiva, de forma excepcional e temporária, elevar o valor de alçada das seguintes Manifestações 

Jurídicas Referenciais (todas no NUP 00688.000098/2025-80): 

  
PARECER REFERENCIAL 1/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão pelo critério do menor preço para 

aquisição de bens em geral, exceto: medicamentos, aeronaves e helicópteros, armamentos e outros materiais de 

uso controlado pelo Exército, gêneros alimentícios, bens que compõem solução de tecnologia da informação e 

comunicação – TIC, insumos e equipamentos na área de saúde, armários, gás, internacionais, com serviços 

agregados licitados em itens separados, fornecimento continuado superior a um ano - até 1 milhão de reais; 
PARECER REFERENCIAL 2/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão pelo critério do menor preço 
para aquisição de gêneros alimentícios, exceto: Terapia Enteral Nutricional, refeições prontas (marmitas e 

marmitex), cestas básicas, gás e descartáveis, animais vivos para manutenção e subsistência de militares em 

operações de treinamento em localidades ermas e ração - até 1 milhão de reais; 
PARECER REFERENCIAL 3/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão SRP pelo critério do menor preço e orçamento 

 aberto,  para  aquisição  de medicamentos  e insumos  hospitalares  e/ou 
odontológicos (sem comodato) para entrega imediata - até 1 milhão de reais; 

PARECER REFERENCIAL 4/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão SRP pelo critério do menor preço e orçamento 

 aberto,  para  aquisição  de medicamentos  e insumos  hospitalares  e/ou 
odontológicos (com comodato) para entrega imediata - até 1 milhão de reais; 
PARECER REFERENCIAL 6/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU: pregão pelo critério do menor preço para 

aquisição de gás liquefeito de petróleo GLP - até 1 milhão de reais. 

  
2. Como se pode inferir das ementas acima transcritas, atualmente os pareceres referenciais viabilizam a dispensa 

de análise de individualizada das demandas ali especificadas no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais), o que tem funcionado como excelente instrumento de gestão em tempos de normalidade no recebimento 

de processos de contratação encaminhados pelos nossos assessorados. 

  

3. Ocorre que, a partir do mês de julho deste ano, houve um aumento considerável no número de processos 

recebidos, aliado ao fato de ter havido desfalques importantes nas equipes de Brasília e dos Estados. Tais fatos 

culminaram, ao fim e ao cabo, em maior acúmulo de acervo e em maior número de demandas distribuídas 

individualmente aos Membros em exercício na CONAQ/SCGP. 

  

4. Exemplificando: no primeiro trimestre a Consultoria Nacional da União de Aquisições recebeu 695 

processos, enquanto no segundo trimestre foram recebidos 810 processos. Por sua vez, agora no terceiro 

trimestre foram recebidos 985 processos, representando um aumento na carga de aproximadamente 41% em 

relação ao momento em que elaboradas as manifestações jurídicas referenciais. 

  
5. Tais dados denotam uma alteração fática que parece justificar um incremento de alçada. Isso, sem qualquer 

hesitação de que a decisão aqui tomada NÃO compromete a segurança jurídica dos consulentes, uma vez que 

as manifestações jurídicas referenciais são bastante exaurientes nos temas abordados. Ademais, o valor em si 

da contratação varia, em verdade, pelo quantitativo que é estipulado pelos futuros órgãos contratantes, 

o que acaba por evidenciar que o fator preço – ao menos em Aquisições - não influencia na prática se a 

contratação será ou não mais complexa,  



 

 

  
6. Diante do exposto, DECIDE-SE, nos termos da Portaria Normativa AGU n. 152 de 2024, APLICAR O 

VALOR DE ATÉ R$ 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES DE REAIS) 1 às Manifestações Jurídicas Referenciais acima 

citadas (parágrafo 1) estritamente no período de 15.10.2025 a 31.12.2025, retornando o patamar antes fixado a partir de 

01.01.2026. 

  
7. Confira-se ciência: 

  

a) ao Sr. Subconsultor-Geral; 
b) ao Chefe do Núcleo de Inteligência Processual da SCGP; 
c) a todos os Consultores e Consultoras Jurídicas juntos aos Ministérios; 
d) a todos os Consultores e Consultoras Jurídicas da União nos Estados; 
e) a todos os Membros em exercício e em colaboração com a CONAQ/SCGP; f) ao DGA. 

  

  
Brasília, 15 de outubro de 2025. 

  

  
RAFAEL SCHAEFER COMPARIN 

Advogado da União 
Consultor Nacional da União de Aquisições 

  
THALLYS GOMES DE SOUSA SILVA 

Advogado da União 
Coordenador Jurídico - Aquisições Estados 

  
JOÃO PAULO CHAIM DA SILVA 

Advogado da União 
Coordenador Jurídico - Aquisições Brasília 

  

  

  
1. Equivalente a pouco menos que 2% do valor definido atualmente como de grande vulto pelo Decreto n. 

12.343 , de  2024. 

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000098202580 e da chave de acesso aae1b2d9 

  

 

Documento assinado eletronicamente por THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível com o código 2973010109 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 

Informações adicionais: Signatário (a): THALLYS GOMES DE SOUSA DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 15-10-2025 18:11. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: 

Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL. 

 



 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOAO PAULO CHAIM DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível com o código 2973010109 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 

Informações adicionais: Signatário (a): JOAO PAULO CHAIM DA SILVA, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 15-10-2025 17:11. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: 

Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SCHAEFER COMPARIN, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 

disponível com o código 2973010109 e chave de acesso aae1b2d9 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 

Informações adicionais: Signatário (a): RAFAEL SCHAEFER COMPARIN, com certificado A1 institucional 

(*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 15-10-2025 17:03. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: 

Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL. 

  



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Fron/ 1971) 
BRIGADA DAS MISSÕES 

AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DA ANÁLISE JURÍDICA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.008877/2025-84)  

Atendendo todas as recomendações do PARECER REFERENCIAL: NOTA Nº 00009/2025/ CONAQ/ 

SCGP/CGU/AGU, que trata sobre a dispensa do envio obrigatório dos processos licitatórios para manifestação 

jurídica pela CJU, iniciados no período de 15.10.2025 a 31.12.2025, para aquisições, na modalidade pregão 

eletrônico nacional, de gêneros alimentícios com valor estimado inferior a R$ 5.000.000,00 e buscando o princípio 

constitucional da eficiência, o qual exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e 

rendimento funcional, ATESTO que o assunto do processo é o tratado na referida manifestação jurídica 

referencial, sendo assim, DETERMINO que seja dado prosseguimento ao processo correspondente. 
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RENAN VIEIRA MONROE – Maj 
Ordenador de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva 


